
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

Relatório da administração: Aos Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas, o Relatório da 
Administração e as demonstrações financeiras da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A., relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apuradas com base na regulamentação vigente.  
A Seguradora: A Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. iniciou suas operações em março de 2010, 
após autorização da SUSEP, para operar com seguros de danos e de pessoas em todo o território 
nacional. Nossa operação local conta com uma equipe experiente e especializada e abrange as 

principais linhas de negócios (Aeronáutico, Agribusiness, Affinity, Infraestrutura/Oil&Gas, Property, 
Liability, Marine e Surety), provendo soluções diferenciadas e inovadoras na transferência de riscos. 
Resultado e patrimônio: O lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 
47.954 mil e os prêmios emitidos líquidos totalizaram R$ 1.220.527 mil no exercício. O total das provisões 
técnicas atingiu o montante de R$ 2.149.694 mil, o patrimônio líquido totalizou R$ 401.837 mil e o total 
de ativos de R$ 3.409.115 mil em 31 de dezembro de 2020. Distribuição de dividendos: Os acionistas 

têm direito a receber como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, importância não inferior a 
5% (cinco por cento) do lucro líquido ajustado, conforme disposto no estatuto social. Foi aprovado pela 
Diretoria em conjunto com acionista controlador a retenção do lucro líquido do exercício. Declaração 
sobre a capacidade financeira:  Em atenção à Circular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015 e 
atualizações posteriores, a Seguradora declara ter intenção e considera ter capacidade financeira para 
assegurar, até o seu respectivo vencimento, os títulos classificados como “mantidos até o vencimento”. 

Agradecimentos: Agradecemos aos nossos corretores, que mantêm operações com a Fairfax, pelo 
trabalho conjunto e pela confiança renovada com a qual fomos distinguidos, aos segurados, às 
autoridades da Superintendência de Seguros Privados-SUSEP, aos parceiros resseguradores, auditores, 
prestadores de serviços, e principalmente aos nossos colaboradores pela sua dedicação.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2021
A Diretoria

FAIRFAX BRASIL SEGUROS CORPORATIVOS S.A.
CNPJ nº 10.793.428/0001-92

BALANÇO PATRIMONIAL
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante 2.597.510 1.711.226
 Contas a pagar (nota 13) 96.468 75.874
  Obrigações a pagar 29.874 13.246
  Impostos e encargos sociais a recolher 14.281 8.558
  Encargos trabalhistas 2.700 2.207
  Impostos e contribuições 49.318 51.444
  Outras contas a pagar 295 419
 Débitos das operações com seguros e resseguros (nota 14) 693.778 490.362
  Prêmios a restituir 8.639 3.331
  Operações com seguradoras 13.511 12.179
  Operações com resseguradoras 602.257 426.695
  Corretores de seguros e resseguros 69.371 47.352
  Outros débitos operacionais – 805
 Depósitos de terceiros (nota 15) 14.457 3.407
 Provisões técnicas - seguros (nota 16.1) 1.792.807 1.141.583
  Danos 1.789.265 1.140.010
  Pessoas 3.542 1.573
Não circulante 409.768 350.256
 Débitos das operações com seguros e resseguros (nota 14) 52.881 33.060
  Operações com seguradoras 3.891 711
  Operações com resseguradoras 34.003 20.460
  Corretores de seguros e resseguros 14.987 11.889
 Provisões técnicas - seguros (nota 16.1) 356.887 317.196
  Danos 356.887 317.196
Patrimônio líquido (nota 17) 401.837 353.883
  Capital social 209.226 209.226
  Reservas de lucros 192.611 144.657
Total do passivo e patrimônio líquido 3.409.115 2.415.365

Ativo 2020 2019
Circulante 3.003.709 2.124.073
 Disponível 11.118 13.552
  Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) 11.118 13.552
 Aplicações (nota 6) 1.040.532 951.082
 Créditos das operações com seguros e resseguros 648.293 475.012
  Prêmios a receber (nota 7.1 e 7.2) 372.285 260.638
  Operações com seguradoras (nota 7.3) 6.963 14.187
  Operações com resseguradoras (nota 7.4) 269.045 200.187
 Outros créditos operacionais 1.625 815
 Ativos de resseguro - provisões técnicas (nota 16.2) 1.207.730 613.318
 Títulos e créditos a receber (nota 8) 3.040 2.321
  Títulos e créditos a receber 945 828
  Créditos tributários e previdenciários 1.670 1.203
  Outros créditos 425 290
 Despesas antecipadas (nota 9) 1.872 38
 Custos de aquisição diferidos (nota 10) 89.499 67.935
  Seguros 89.499 67.935
Não circulante 405.406 291.292
Realizável a longo prazo 313.235 259.047
 Aplicações (nota 6) 14.587 11.528
  Créditos das operações com seguros e resseguros 80.808 52.378
  Prêmios a receber (nota 7.1 e 7.2) 79.853 52.237
  Operações com seguradoras (nota 7.3) 955 141
 Ativos de resseguro - provisões técnicas (nota 16.2) 129.148 119.740
  Títulos e créditos a receber (nota 8) 11.324 11.710
  Custos de aquisição diferidos (nota 10) 77.368 63.691
   Seguros 77.368 63.691
  Investimentos (nota 11) 53.210 –
   Participações societárias 53.210 –
  Imobilizado (nota 12) 7.924 5.352
   Bens móveis 3.989 3.473
   Outras imobilizações 3.935 1.879
  Intangível (nota 12) 31.037 26.893
   Outros intangíveis 31.037 26.893
Total do ativo 3.409.115 2.415.365

Demonstração do resultado 2020 2019
Prêmios emitidos líquidos (notas 4.1.4 e 19.1) 1.220.527 818.101
Variação das provisões técnicas de prêmios (251.935) (134.746)
Prêmios ganhos (nota 18) 968.592 683.355
Sinistros ocorridos (notas 18 e 19.2) (830.151) (398.137)
Custos de aquisição (notas 18 e 19.3) (152.507) (106.564)
Outras receitas e despesas operacionais (nota 19.4) (10.574) (2.236)
Resultado com resseguro (nota 19.5) 132.143 (89.600)
 Receita com resseguro 628.940 269.688
 Despesa com resseguro (nota 3.10.1) (496.797) (359.288)
Despesas administrativas (nota 19.6) (69.713) (61.174)
Despesas com tributos (nota 19.7) (31.929) (19.058)
Resultado financeiro (nota 19.8) 72.829 130.240
Resultado operacional 78.690 136.826
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 114 (117)
Resultado antes dos impostos e participações 78.804 136.709
 Imposto de Renda (nota 20) (17.540) (32.374)
 Contribuição Social (nota 20) (11.785) (20.309)
 Participações sobre o resultado (1.525) (9.011)
Lucro líquido do exercício 47.954 75.015
Quantidade de ações 209.225.746 209.225.746
Lucro líquido por lote de mil ações em reais 0,23 0,36

Capital  
social

Reservas  
de lucros Lucros

(estran- 
geiro) Legal

Estatu- 
tária

acumu- 
lados Total

Saldos em 31/12/2018 209.226 3.482 66.160 – 278.868
Contribuição à controladora  (nota 21.6) – – 9.426 – 9.426
Transferência ao ativo – – (9.426) – (9.426)
Lucro líquido do exercício – – – 75.015 75.015
Proposta para destinação do resultado – 3.751 71.264 (75.015) –
Saldos em 31/12/2019 209.226 7.233 137.424 – 353.883
Contribuição à controladora (nota 21.6) – – 2.480 – 2.480
Transferência ao ativo – – (2.480) – (2.480)
Lucro líquido do exercício – – – 47.954 47.954
Proposta para destinação do resultado – 2.398 45.556 (47.954) –
Saldos em 31/12/2020 209.226 9.631 182.980 – 401.837

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro líquido do exercício 47.954 75.015
Ajustes dos itens que não afetam o caixa (35.827) 6.697
Depreciação e amortização 4.276 1.509
Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos 13.107 5.188
Outros ajustes (53.210) –
Variação nas contas patrimoniais
Ativos financeiros (92.509) (184.068)
Créditos das operações de seguros e resseguros (214.818) (145.798)
Ativos de resseguro (603.820) (76.484)
Créditos fiscais e previdenciários (467) 1.118
Despesas antecipadas (1.834) (6)
Custos de aquisição diferidos (35.241) (34.982)
Outros ativos (676) (7.006)
Outras contas a pagar 22.720 3.426
Impostos e contribuições 30.982 51.909
Débito das operações com seguros e resseguros 223.237 164.828
Depósitos de terceiros 11.050 1.700
Provisões técnicas (seguros e resseguros) 690.915 204.235
Caixa gerado pelas operações 41.666 60.584
Impostos sobre o lucro pagos (33.108) (28.962)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 8.558 31.622
Recebimento pela venda: Imobilizado 139 555
Pagamento pela compra:
Imobilizado (3.575) (4.341)
Intangível (7.556) (23.626)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimento (10.992) (27.412)
Aumento/(Redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (2.434) 4.210
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.552 9.342
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.118 13.552

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional:  A Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. (“Seguradora”) recebeu autorização pela Superin-
tendência de Seguros Privados - SUSEP para operar em todo território nacional em 09 de março de 2010 com seguros 
de danos e de pessoas. Em 27/09/2019, a Seguradora requereu formalmente sua retirada do Consórcio DPVAT que, na 
forma da cláusula 12ª do Instrumento de Consórcio, produziu seus efeitos a partir de 01/01/2020; ressalvadas as obriga-
ções previstas no Instrumento de Desligamento, firmado em 06/01/2020. O controle acionário da Fairfax Brasil Seguros 
Corporativos S.A. é exercido pela Fairfax Financial Holdings Limited, sociedade existente e organizada no Canadá. A 
Seguradora oferece uma ampla linha de produtos voltados para atender as necessidades específicas de seus clientes. A 
sede está localizada na Alameda Santos, 1940 - 4º andar, em São Paulo, no Estado de São Paulo. A emissão dessas de-
monstrações financeiras da Seguradora foi autorizada pela administração, em 22 de fevereiro de 2021.
2. Apresentação das demonstrações financeiras:  As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicadas as entidades supervisionadas pela Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP), com base nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), desde que não contrariem normas contábeis dispostas pela Circular 
SUSEP nº 517/2015 e atualizações posteriores e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Cir-
cular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015 e atualizações posteriores dispõem sobre a forma de cálculo e os procedi-
mentos para a constituição das provisões técnicas das sociedades seguradoras.
3. Resumo das principais práticas contábeis:  3.1 Base para preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas seguindo os princípios da convenção do custo histórico, e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado, uma vez que a Seguradora não possui títulos classificados como disponíveis para venda ou 
outro valor ajustado no patrimônio líquido. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e também o julgamento por parte da administração da Seguradora no processo de aplicação 
das políticas contábeis conforme notas 3.5.1, 3.5.2, 3.6, 3.10, 3.11, 3.13 e 3.18.As demonstrações financeiras são apresen-
tadas em reais mil, que é a moeda funcional. 3.2 Normas e interpretações de normas: 3.2.1 Normas e interpreta-
ções de normas emitidas recentemente e aplicáveis em períodos futuros: As seguintes normas e pronuncia-
mentos, alterações e interpretações foram emitidas pelo IASB, pelos órgãos reguladores e fiscais. A Administração 
avaliará o impacto dessas alterações nas suas demonstrações financeiras observando as datas de entrada em vigor de 
cada uma delas e considerando inclusive os posicionamentos da SUSEP e Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). • IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos 
e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 
2018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC 38 no que diz respeito à classificação e à mensuração de instrumentos fi-
nanceiros. As principais alterações trazidas pelo IFRS 9 são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) 
novo modelo de impairment para ativos financeiros, modelo híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição 
ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. Este 
pronunciamento está em vigor desde 1º de janeiro de 2018, sua aplicação, no entanto, depende de aprovação prévia 
da SUSEP para aplicação em entidades reguladas por esta autarquia. Os impactos deste pronunciamento nas demons-
trações financeiras da Seguradora serão avaliados pela Administração após a homologação da SUSEP. • IFRS 16/CPC 06 
- “Operações de Arredamento Mercantil”, este pronunciamento apresentará mudanças que afetarão principalmente a 
forma como as companhias deverão reconhecer e divulgar contabilmente os contratos de arrendamento, de forma 
geral, todos os contratos de arrendamento terão tratamento semelhante ao atual arrendamento financeiro, passando a 
constituir um ativo nas demonstrações financeiras. A norma substituirá o IAS 17/CPC 06 - “Operações de arrendamento 
mercantil”, e entra em vigor em 1º de janeiro de 2019, sua aplicação, no entanto, depende de aprovação prévia da SUSEP 
para aplicação em entidades reguladas por esta autarquia. Os impactos deste pronunciamento nas demonstrações fi-
nanceiras da Seguradora serão avaliados pela Administração após a homologação da SUSEP. • IFRS 17 - “Contratos de 
Seguros”, este pronunciamento apresentará uma mudança relevante nas práticas contábeis das seguradoras, este IFRS 
se baseia no conceito de fluxo de caixa descontado, ponderando os riscos dos contratos e diferimento de lucros ante-
cipados por meio da Margem de Serviço Contratual (MSC), enquanto os serviços já prestados dentro dos contratos 
deverão impactar o resultado do exercício, dentre outras alterações e é considerada uma orientação muito mais robus-
ta que a atualmente vigente. Este pronunciamento substituirá a IFRS 4/CPC 11 - de mesmo nome, e entra em vigor em 
1º de janeiro de 2021. Para entrada em vigor no mercado brasileiro é aguardado a emissão do pronunciamento pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e, mas especificamente para o mercado de seguros, a apreciação e apro-
vação prévia da SUSEP. A Administração aguarda o posicionamento destes órgãos reguladores para avaliar os impactos 
destes normativos nas demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Seguradora.  
3.3 Conversão e saldos denominados em moeda estrangeira: As transações denominadas em moeda estrangei-
ra são convertidas para reais, utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. Ganhos ou perdas de conversão 
de saldos denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquidação de tais transações e da conversão de saldos 
na data de fechamento de balanço, são reconhecidos no resultado. 3.4 Caixa e equivalente de caixa: Para fins de 
demonstração dos fluxos de caixa, incluem caixas e contas-correntes em bancos que apresentem risco insignificante de 
mudança de valor justo, utilizados pela Seguradora para gerenciamento dos seus compromissos de curto prazo.  
3.5 Ativos e passivos financeiros: 3.5.1 Classificação e mensuração: A Seguradora classifica seus ativos e passivos 
financeiros seguindo as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio de resultado, “Mantidos para nego-
ciação”, “Mantidos até o vencimento” e “Ativos e recebíveis”. Mantidos para negociação: • Em função dos títulos e va-
lores mobiliários terem sido adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são apresenta-
dos no Ativo Circulante, independentemente do seu prazo de vencimento. Estes são avaliados pelo valor de mercado 
em contrapartida ao resultado do período. Mantidos até o vencimento: • Representam títulos e valores mobiliários 
para os quais a Seguradora tem a intenção e capacidade de manter em carteira até o vencimento. Após seu reconheci-
mento inicial, os ativos financeiros mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo de amortização, acrescidos 
dos rendimentos auferidos, os quais são apropriados no resultado do período. Ativos e recebíveis: • Incluem-se nessa 
categoria os recebíveis originados de contratos de seguros, tais como os saldos de prêmios a receber de segurados, são 
classificados nesta categoria e são mensurados pelo valor de prêmio emitido. Os outros recebíveis da Seguradora com-
preendem as demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Todos os 
recebíveis são avaliados para impairment (recuperação) a cada data de balanço. Determinação de valor justo de 
ativos e passivos financeiros: • O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base em mercado ativo ou cota-
ções públicas. Sem mercado ativo, o valor justo é realizado através de técnicas e/ou metodologias de valorização apro-
priadas, tais como: uso de recentes transações de mercado; referências ao valor justo de outro instrumento que seja 
substancialmente similar; fluxo de caixa descontado; e/ou modelos específicos de precificação utilizados pelo mercado. 
3.5.2 Análise de recuperabilidade de ativo financeiros (impairment): Ativos financeiros avaliados ao custo 
amortizado (incluindo prêmios a receber de segurados): A Seguradora avalia a cada data de balanço se há evi-
dência de que um determinado ativo classificado na categoria de recebíveis (ou se um grupo de ativos) esteja deterio-
rado ou impaired. Caso um ativo financeiro seja considerado como impaired, a Seguradora somente registra a perda no 
resultado do período se houver evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos que ocorram 
após a data inicial de reconhecimento do ativo financeiro nesta categoria e se o valor da perda puder ser mensurado 
com confiabilidade pela administração. As perdas são registradas e controladas em uma conta retificadora do ativo fi-
nanceiro. Para a análise de impairment, a Seguradora utiliza diversos fatores observáveis que incluem: .. dificuldades 
significativas do emissor ou do devedor; .. quebra de termos contratuais, tais como default ou não cumprimento dos 
pagamentos devidos pelo devedor; .. é provável que o emissor ou devedor entre em falência ou concordata; .. desapa-
recimento de um determinado ativo de um mercado ativo (para títulos e valores mobiliários); .. informações observáveis 
que indicam que há uma redução mensurável dos fluxos de caixa futuros de um grupo de ativos (para o acesso coletivo 
de impairment), embora esta redução não possa ser atribuída individualmente para os ativos individualmente não 
significativos. • Prêmios a Receber - Impairment. Para avaliação de impairment dos prêmios a receber a Seguradora 
calcula a provisão para riscos de créditos com o intuito de cobrir as perdas esperadas na realização dos créditos, apura-
da com base nos Registros Oficiais de prêmios pendentes. O valor da provisão é apurado multiplicando-se o valor das 
parcelas de prêmios a receber em atraso pela probabilidade de default de cada faixa de atraso, baseada no estudo 
técnico sobre redução ao valor recuperável dos ativos de prêmios a receber, conforme Circular SUSEP nº 517/2015 e 
atualizações posteriores. • Recuperação de Sinistros - Resseguro. A avaliação de impairment dos ativos a recuperar com 
resseguradoras referente à recuperação de sinistros pagos é calculada considerando o tipo de contrato de resseguro e 
o perfil de recebimento do ressegurador. Os valores dos contratos automáticos são repassados líquidos de sinistro, não 
correndo risco de crédito e de não recebimento. Já nos casos de contratos facultativos, em que a seguradora necessita 
recuperar o crédito referente à cessão de risco, a apuração é efetuada com base na análise do perfil de recebimento 
histórico, baseada no estudo técnico sobre redução ao valor recuperável dos ativos a recuperar com resseguradoras 
referente à recuperação de sinistros pagos, conforme Circular SUSEP nº 517/2015 e atualizações posteriores. Apresen-
tação líquida (compensação) de ativos e passivos financeiros: Ativos e passivos financeiros somente são apresen-
tados de forma líquida no balanço patrimonial quando há um direito legal irrevogável de compensar ativos e passivos 
junto à contraparte e quando a Seguradora possui a intenção de resgatar os instrumentos em uma forma líquida ou 
realizar o ativo e liquidar um determinado passivo financeiro simultaneamente. A Seguradora não vem utilizando essa 
prerrogativa. 3.6 Ativos não financeiros e redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - impair-
ment: Ativos não financeiros sujeitos à depreciação são avaliados para impairment quando ocorram eventos ou cir-
cunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. Uma perda para impairment é reconhe-
cida no resultado. Para fins de testes de impairment de ativos não financeiros, os ativos são agrupados no menor nível 
para o qual a Seguradora consegue identificar fluxos de caixa individuais gerados dos ativos, definidos como Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs). Devido à especialização da Seguradora em seguros corporativos, a Seguradora avalia suas 
atividades como uma única unidade geradora de caixa (UGC Seguros Corporativos). Os ativos intangíveis, incluindo 
gastos incorridos com o desenvolvimento de sistemas e softwares e ativo imobilizado são alocados à UGC para o teste 
de impairment. Os ativos registrados como custos de aquisição diferidos de contratos de seguros são avaliados, quanto 
à sua recuperabilidade. O ativo imobilizado e ativo intangível são avaliados para impairment a cada data de balanço e 
quando a administração identifica evidências objetivas de impairment decorrentes de fatores internos ou externos ao 
negócio da Seguradora. O valor recuperável da Unidade Geradora de Caixa (UGC) é determinado com base no cálculo 
do valor em uso. 3.7 Investimentos: O investimento em coligada está avaliado pelo método de equivalência patrimo-
nial. 3.8 Ativo imobilizado de uso próprio: O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos, móveis 
e utensílios, instalações e outros ativos fixos que possam fluir futuros benefícios econômicos para a Seguradora, utiliza-
dos para a condução dos negócios da Seguradora. O imobilizado de uso é demonstrado ao custo histórico de formação 
da Seguradora. O custo do ativo imobilizado é reduzido por depreciação acumulada do ativo até a data de preparação 
das demonstrações financeiras. O custo histórico do ativo imobilizado compreende ainda custos não diretamente atri-
buíveis, não inerentes à aquisição dos itens capitalizáveis, necessários para que o ativo esteja em condições de uso, 
qualificando-se como ativos por permitirem à Seguradora a garantia de obtenção de benefícios econômicos futuros 
gerados por este ativo. O ativo imobilizado está demonstrado ao custo e a depreciação calculada individualmente pelo 
método linear, com base em taxas que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens conforme as seguintes 
taxas anuais: móveis, máquinas e utensílios - 10%, equipamentos, veículos e outras imobilizações - 20%. 3.9 Ativos in-
tangíveis: O ativo intangível é composto pela compra de exclusividade de canais de comercialização do seguro pres-
tamista e licenças de software, capitalizadas com base nos custos incorridos até o ponto em que os produtos sejam 
comercializados e esses softwares estejam prontos para ser utilizados, respectivamente. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimável em até dez anos, ou período de uso da licença, quando predeterminado pelo fornece-
dor. 3.9.1 Contratos de seguro e contratos de investimento - classificação: Na adoção inicial do CPC 11, a Segu-
radora efetuou o processo de classificação de todos os contratos de seguro e resseguro com base em análise de trans-
ferência de risco significativo de seguro entre as partes no contrato, considerando adicionalmente, todos os cenários 
com substância comercial onde o evento segurado ocorre, comparado com cenários onde o evento segurado não 
ocorre. A Seguradora emite diversos tipos de contratos de seguros em diversos ramos que transferem risco de seguro, 
risco financeiro ou ambos. Como guia geral, a Seguradora define risco significativo de seguro como a possibilidade de 
pagar benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência de um evento de seguro (com substância comer-
cial) que são maiores do que os benefícios pagos caso o evento segurado não ocorra. Contratos de investimento são 
aqueles contratos que não transferem risco de seguro ou transferem risco de seguro insignificante. Os contratos de 
resseguro são classificados segundo os princípios de transferência de risco de seguro do CPC 11. Os contratos de resse-
guro que não atendem à definição de um contrato de seguro segundo o CPC 11 são classificados como ativos financei-
ros. Todos os contratos de resseguro foram classificados como contratos de seguro por transferirem risco significativo 
de seguro entre as partes no contrato. 3.10 Avaliação de ativos e passivos originados de contratos de seguro: 
3.10.1 Avaliação de ativos de contratos de resseguro: A Seguradora contratou resseguro com participantes no 
mercado que de acordo com a política de risco de crédito da Seguradora prevê resseguradores de primeira linha, ou 
seja, resseguradores com alto rating de crédito são considerados no curso normal de seus negócios. No caso dos resse-
guradores locais que não dispõem de rating de crédito, a Seguradora utiliza análise de crédito específica para definição 
dos parceiros e percentuais de alocação, pelo menos a cada renovação de contrato. Os ativos de resseguro são repre-
sentados por valores a receber de resseguradores a curto e longo prazo, dependendo do prazo esperado de realização 
(ou recebimento) dos ativos de resseguro com os resseguradores. Os ativos de resseguro são avaliados consistente-
mente com os saldos associados de passivos de seguro que foram objeto de resseguro e conforme os termos e condi-
ções de cada contrato. Os passivos a serem pagos a resseguradores são compostos substancialmente por prêmios pa-
gáveis em contratos de resseguro. Quaisquer ganhos ou perdas originadas na contratação inicial de resseguro são 
amortizados durante o período de expiração do risco dos contratos.

Despesa com resseguro
Resseguradores Rating S&P/Fitch 2020 31 de dezembro  de 2019
Locais Sem rating (312.924) (244.634)
Eventuais A (14.990) (6.337)

A- (11.580) (5.747)
A+ (22.785) (14.067)
A++ – (239)
AA- (3.790) (3.476)
AA+ (186) (146)
AAA (3.067) (3.397)

 B++ (1.250) (4.043)
Admitidos A (17.861) (9.576)

A- (15.880) (303)
A+ (74.799) (61.041)
A++ – (1.828)
AA (673) –
AA- (16.308) (4.128)

 AA+ (704) (326)
Total (496.797) (359.288)

A Seguradora avalia a recuperabilidade (impairment) dos ativos de resseguro regularmente e no mínimo a cada data 
de balanço. Quando há evidência objetiva de impairment, a Seguradora reduz o valor contábil do ativo de ressegu-
ro ao seu valor estimado de recuperação e reconhece imediatamente qualquer perda no resultado do período. 
3.10.2 Passivos de contratos de seguro: Na adoção inicial do CPC 11, a Seguradora utilizou a isenção de utilizar 
as suas políticas contábeis anteriores, ou seja, BR GAAP (políticas e práticas contábeis geralmente aceitas no Brasil 
que estão relacionadas abaixo) utilizadas para avaliação dos passivos de contratos de seguro e ativos de contratos 
de resseguro. Dentre as isenções previstas no CPC 11, a Seguradora também aplicou outros procedimentos mínimos 
requeridos para uma entidade que aplica o CPC 11 pela primeira vez, tais como: (i) teste de adequação de passivos 
(ou Liability Adequacy Test), (ii) teste de impairment de ativos de resseguro, (iii) avaliação de nível de prudência uti-
lizado na avaliação de contratos de seguro. A Seguradora não aplicou os princípios de Shadow Accounting (ou 
Contabilidade Reflexa) já que não possui contratos cuja avaliação dos passivos, ou benefícios aos segurados, sejam 
impactados por esta política. A Resolução CNSP 321/2015 e alterações posteriores, bem como a Circular SUSEP 
517/2015 e alterações posteriores, instituem regras e procedimentos para a constituição das provisões técnicas das 
sociedades seguradoras. A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) foi constituída pela parcela do prêmio de segu-
ro correspondente ao período de risco a decorrer com base no critério pro rata dia, representando a responsabilida-
de da Seguradora na cobertura de seguros para os contratos com período de vigência em aberto na data do balan-
ço. A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes mas Não Emitidos (PPNG-RVNE) foi apurada com base no 
histórico de apólices vigentes antes da emissão. A PPNG-RVNE foi calculada por método estatístico para apólices 
com prêmios de até R$ 10 milhões, através da estimativa da quantidade de apólices RVNE e do valor médio da 
PPNG-RVNE dessas apólices com base no histórico observado. Para apólices com prêmios superiores a R$ 10 mi-
lhões, a provisão foi calculada através da relação de apólices vigentes, mas não emitidas informada até a data-base, 
utilizando-se a fórmula idêntica à fórmula de cálculo da PPNG. O registro dessa provisão foi efetuado em conformi-
dade com o atual plano de contas previsto pela SUSEP. A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) foi constituída por 
estimativa de pagamentos prováveis, determinada com base nos avisos de sinistros recebidos até a data do balanço 
e atualizada monetariamente nos termos da legislação. A PSL é constituída no momento do aviso de sinistro e seu 
valor é determinado pela análise de peritos. Um sinistro será classificado como judicial quando existir uma ação 
contra a Seguradora. A Provisão para Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) foi constituída utilizando a experiên-
cia de aviso de sinistros da Seguradora (triângulo de sinistros), combinada com a expectativa de sinistro final (Ulti-
mate Loss) da carteira. O modelo utilizado foi o de Bornhuetter-Ferguson. 3.10.3 Custos incorridos na aquisição 
de contratos de seguros: A Seguradora registra como um custo de aquisição diferido (Deferred Acquisition Costs 
(DAC)) todos os gastos que são diretamente incrementais e relacionados à originação ou renovação de contratos de 
Seguro, e que possam ser avaliados com confiabilidade. Os demais gastos são registrados como despesa, conforme 
incorridos. Esse custo é amortizado segundo o período do contrato, que equivale substancialmente ao período de 
expiração do risco. 3.10.4 Taxa de juros para ativos e passivos: As obrigações decorrentes dos contratos de se-
guros não são indexadas. O fluxo de caixa, portanto, foi projetado em valores nominais. A taxa de desconto utilizada 
foi à taxa de juros livre de risco prefixada, definida pela curva de títulos sem risco de crédito disponível no mercado 
financeiro brasileiro na data-base 31 de dezembro de 2020. 3.11 Teste de adequação dos passivos: (Liability 
Adequacy Test (LAT)). Conforme requerido pelo CPC 11 e Circular SUSEP 517/2015 e atualizações posteriores, em 
cada data de balanço a Seguradora elabora o teste de adequação dos passivos para todos os riscos assumidos até a 
data-base do teste. O objetivo é verificar a suficiência das provisões técnicas constituídas face às obrigações de sinis-
tros e despesas relacionadas. Este teste é elaborado considerando-se como valor líquido contábil de todos os passi-
vos de contratos de seguro permitidos segundo o CPC 11, deduzidos dos ativos intangíveis diretamente relaciona-
dos aos contratos de seguros. A Seguradora elaborou uma metodologia que considera a sua melhor estimativa de 
todos os fluxos de caixa futuros que incluem despesas incrementais e acessórias de liquidação de sinistros utilizan-
do-se premissas atuariais. Os contratos de seguros foram agrupados conforme a classificação da Circular SUSEP 
517/2015 e atualizações posteriores. As taxas de juros adotadas em 31 de dezembro de 2020 são: Pré-fixada para 
apólices em Reais, Cupom Cambial para apólices em moeda estrangeira, IPCA para Despesas Administrativas (Salá-
rios) e IGPM para outras Despesas Administrativas. A sinistralidade(*) dos fluxos 1A, 1B e 2 por grupo de ramos foi de 
17% em Patrimoniais, 77% em Riscos Especiais, 22% em Responsabilidades, 31% em Transportes, 20% em Riscos Fi-
nanceiros, 33% em Pessoas Coletivo, 52% em Rural, 18% em Marítimos, 44% em Aeronáuticos e 0% Riscos Nucleares. 
Como resultado do teste, constatamos que as provisões técnicas constituídas em 31 de dezembro de 2020, data-ba-
se do teste, são suficientes para honrar o fluxo de pagamentos gerados pelos riscos assumidos. (*) Sinistralidade 
bruta de resseguro para 2020, após exclusão de eventuais sinistros discrepantes. 3.12 Imposto de renda e contri-
buição social: A provisão para imposto de renda, quando aplicável, é constituída à alíquota-base de 15% acrescido 
de adicional de 10% sobre o lucro tributável acima de R$ 240 anuais, na forma da lei, e a provisão para contribuição 
social à alíquota de 15% sobre o lucro para fins de tributação nos termos da legislação em vigor. A Seguradora utili-
zou no exercício de 2019, a totalidade dos saldos remanescentes de créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal 
e base negativa da contribuição social no montante de R$ 792 e R$ 475, respectivamente, por apresentar lucro tri-
butável, conforme nota 20. 3.13 Outras provisões e passivos contingentes: A Seguradora revisa periodicamente 
suas contingências. Essas contingências são avaliadas com base nas melhores estimativas da administração, levando 
em consideração o parecer dos assessores legais quando houver probabilidade que recursos financeiros sejam exi-
gidos para liquidar as obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com razoável segurança. Os 
processos de sinistros em discussão judicial são classificados em três categorias (provável, possível e remota) e, 
apesar de haver inerente incerteza com relação a prazos e valores, os valores são quantificados com base em sua 
probabilidade de perda, conforme estabelecido em Nota Técnica Atuarial específica. Em 31 de dezembro de 2020, a 
Seguradora possui 6 ações de natureza fiscal em que é autora com valor das ações de R$ 15.454 e 19 ações de natu-
reza cível com valor das ações de R$ 247.831 em que a Seguradora é ré em 3 dessas ações no montante de R$ 93 e 
com probabilidade de perda remota. Mesmo atualmente efetuando o recolhimento a Seguradora pleiteia em juízo, 
o reconhecimento do direito de não se sujeitar ao recolhimento do PIS e COFINS sobre os prêmios de seguro, bem 
como sobre a receita financeira, inclusive as decorrentes da remuneração de ativos garantidores de provisões técni-
cas, e com probabilidade de êxito é possível. 3.14 Capital social: As ações emitidas pela Seguradora são classifica-
das como um componente do patrimônio líquido quando não possuir a obrigação de transferir caixa ou outros ati-
vos para terceiros. Custos incrementais, diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no 
patrimônio líquido, deduzidos dos recursos recebidos. 3.15 Políticas contábeis para reconhecimento de recei-
ta: 3.15.1 Reconhecimento de prêmio emitido de contratos de seguro: As receitas de prêmio dos contratos 
de seguro são registradas quando da emissão da apólice ou fatura, ou pelo início de vigência do risco para os casos 
em que o risco se inicia antes da emissão conforme Circular SUSEP nº 517/2015 e atualizações posteriores. 3.15.2 
Receita de juros e dividendos recebidos: As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as receitas 
de juros de instrumentos avaliados ao valor justo através do resultado) são reconhecidas no resultado segundo o 
método do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de 
seguros são diferidos para apropriação no resultado no mesmo prazo do parcelamento dos correspondentes prê-
mios de seguros. 3.16 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: Foi aprovado pela Diretoria em 
conjunto com acionista controlador a retenção do lucro líquido do exercício. 3.17 Apuração de resultado opera-
cional: O resultado é apurado pelo regime de competência e considera: • os prêmios de seguros e as despesas de 
comercialização, contabilizados por ocasião da vigência dos riscos das apólices ou faturas e reconhecidos nas contas 
de resultados, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco; • as receitas e despesas de prêmios de ressegu-
ro deduzidas das comissões relativas às responsabilidades repassadas as resseguradoras, pelo regime de competên-
cia. As receitas e os custos relacionados às apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês 
subsequente ao período de cobertura, são reconhecidos por estimativa, calculados com base no histórico de emis-
são. Os valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão da fatura/apólice. 3.18 Estimativas e 
julgamentos críticos utilizados na avaliação de passivos de seguros: As estimativas utilizadas na constituição 
dos passivos de seguros da Seguradora representam a área onde a Seguradora aplica com maior relevância estima-
tivas contábeis mais críticas na preparação das demonstrações financeiras em conformidade com os CPCs. Existem 
diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos técnicos que a Seguradora 
irá liquidar em última instância. A Seguradora utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis 
sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da administração e atuários 
da Seguradora para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para 
contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos 
valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações. As provisões técnicas que são mais impacta-
das por uso de julgamento e incertezas são aquelas relacionadas aos ramos de contratos de seguro de grandes ris-
cos. A Seguradora divulga análises de sensibilidade para estas premissas na nota 4.1.3.
4. Gerenciamento de risco:  4.1 Gestão de risco de seguro, risco financeiro e risco de capital: 4.1.1 Risco 

de seguro (subscrição): O risco em qualquer contrato de seguro é a possibilidade que um evento ocorra e em 
função deste caracterize-se um sinistro. A natureza de um contrato de seguro determina que o risco deve ser alea-
tório e não previsto. A Seguradora define risco de seguro como o risco transferido por qualquer contrato onde haja 
a possibilidade de que o evento de seguro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor de indenização resultante do 
evento de sinistro. Os contratos de seguro que transferem risco significativo de seguro são aqueles contratos onde a 
Seguradora possui a obrigação de pagamento de um benefício adicional significativo aos seus segurados em cená-
rios com substância comercial, classificados através da comparação entre cenários nos quais o evento segurado 
ocorra, afetando os segurados de forma adversa, e cenários onde o evento segurado não ocorra. A Seguradora ge-
rencia os contratos de seguros através de políticas internas de subscrição, nesta incluem-se limites para cada subs-
critor conforme sua experiência, política de preços para cada tipo de risco, monitoramento do resultado e a escolha 
de resseguradores aprovados pelo comitê de crédito. No momento de definir o prêmio de seguros é aplicada a teo-
ria da probabilidade e juntamente com a experiência histórica determinamos o prêmio necessário para cobrir os 
riscos, bem como os níveis de provisões necessárias (net carring amount). O risco principal que a Seguradora possui 
é de os sinistros superarem as estimativas realizadas no momento da constituição de provisões, resultando em um 
valor insuficiente para arcar com os custos futuros. Isso pode ocorrer se a frequência de sinistros ou sua severidade 
forem maiores do que o estimado. Para reduzir esse risco a Seguradora procura ter uma carteira com exposição 
consistente para reduzir a variabilidade dos resultados esperados (frequência e severidade), e fazemos o acompa-
nhamento das taxas aplicadas, frequência e severidade, e dos resultados. Além disso, trabalha em diversas linhas de 
produtos relacionados aos segmentos de linhas comerciais, diversificando assim a exposição a apenas um tipo de 
negócio. Complementar a isso, temos uma estratégia de subscrição que permite identificar o tipo de risco e fatores 
que o agravam, como a localização, coberturas, tipos de indústria, entre outros, no momento da precificação do 
produto. 4.1.2 Política de resseguros: As colocações de resseguro são baseadas em contratos de resseguro auto-
máticos e facultativos, juntos a resseguradores de reconhecida solidez financeira e aprovados para operar no merca-
do brasileiro. Os resseguradores que suportam os contratos da Seguradora, tem classificação de risco conforme nota 
3.10.1, de acordo com a classificação das agências Standard & Poors e Fitch, conforme definição do comitê de crédi-
to da Seguradora. Adicionalmente ao rating mínimo, também são observados critérios de diversificação de riscos 
entre resseguradores. Os contratos de resseguro são baseados em estruturas proporcionais e não proporcionais, 
objetivando a redução da volatilidade dos sinistros retidos pela Seguradora e consequente mitigação de riscos e 
preservação da solidez financeira. A Seguradora gerencia seus contratos de resseguro para mitigar eventuais riscos 
oriundos de concentrações em regiões geográficas ou carteira de produtos específicos, comprando coberturas para 
eventos catastróficos quando a administração julga haver risco significativo. A política de resseguros também tem 
como objetivo prover a equipe de subscrição com ferramentas e capacidades necessárias para atuação nos ramos 
de linhas comerciais de seguros. 4.1.3 Análises de sensibilidade: A Seguradora elabora análises de sensibilidade 
periodicamente onde são determinadas mudanças nas premissas atuariais mais significativas utilizadas em seus mo-
delos de avaliação de contratos de seguro, com base na razoável mudança esperada das premissas atuariais. As análi-
ses de sensibilidade apresentadas a seguir representam a melhor estimativa da administração da Seguradora quanto 
aos fatores de risco de seguro que impactam nossos contratos e são integradas à nossa política e matriz de monitora-
mento de risco de seguro e consequentemente não garantem que os fatores de risco venham a se comportar confor-
me previsto onde os resultados reais observados em períodos futuros podem divergir significativamente dos resulta-
dos apresentados a seguir.

Bruta de resseguro Líquida de resseguro
Variação (%) PL/Resultado PL/Resultado

Variável financeira 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Sinistralidade +5% +5% (28.853) (19.907) (4.251) (6.642)
Sinistralidade -5% -5% 28.853 19.907 4.251 6.642
Despesas administrativas +5% +5% (3.458) (3.059) (3.458) (3.059)
Despesas administrativas -5% -5% 3.458 3.059 3.458 3.059
4.1.4 Concentração de risco por região

Prêmios emitidos líquidos 31/12/2020
Ramos agrupado BA GO MG PR RJ RS SP Outras Total
Aeronáuticos 1.050 3.922 7.658 4.756 4.548 1.570 32.917 16.669 73.090
Marítimos 1.778 – 395 6.231 29.359 2.585 26.567 21.336 88.251
Patrimonial 2.615 927 15.775 1.611 17.624 3.332 57.067 46.999 145.950
Pessoas coletivo 744 – – 288 38 – 3.758 858 5.686
Petróleo 5 – 44 – 126.922 1.824 2.474 146 131.415
Responsabilidades 1.708 651 7.625 3.861 13.309 2.751 41.237 8.946 80.088
Riscos especiais – – – – (410) 589 (10) – 169
Riscos financeiros (550) 3.360 8.890 2.618 14.062 8.814 172.025 63.150 272.369
Rural 370 6.419 6.603 130.888 635 31.547 62.665 32.516 271.643
Transportes 3.673 1.248 5.528 6.530 4.446 13.222 63.321 24.604 122.572
Nucleares – – – – 29.294 – – – 29.294
Total 11.393 16.527 52.518 156.783 239.827 66.234 462.021 215.224 1.220.527

Prêmios emitidos líquidos 31/12/2019
Ramos agrupado BA GO MG PR RJ RS SP Outras Total
Aeronáuticos 652 1.752 3.211 2.931 3.208 747 16.672 8.290 37.463
DPVAT 591 530 1.572 890 645 633 3.582 4.662 13.105
Marítimos 1.427 – 207 5.935 9.186 127 7.185 16.629 40.696
Patrimonial 1.097 865 7.418 2.410 11.667 3.166 24.762 22.989 74.374
Pessoas coletivo 145 – – 1.101 19 – 1.584 970 3.819
Petróleo 38 – 959 – 101.198 – 972 144 103.311
Responsabilidades 9.611 429 3.857 2.651 7.314 1.393 19.102 7.896 52.253
Riscos especiais – – – – (5.217) – (5.219) – (10.436)
Riscos financeiros 2.979 5.231 13.808 15.171 18.385 8.790 126.322 88.977 279.663
Rural 100 981 2.182 53.519 689 13.558 28.675 13.830 113.534
Transportes 3.305 1.065 7.431 4.264 3.911 11.794 49.088 29.461 110.319
Total 19.945 10.853 40.645 88.872 151.005 40.208 272.725 193.848 818.101
Os valores relacionados a RVNE estão integralmente alocados em São Paulo.
Prêmios emitidos líquidos  por moeda 2020 2019
BRL 932.395 645.405
USD 288.130 172.696
EUR 2 –

1.220.527 818.101
4.2 Gestão de riscos financeiros de liquidez: A Seguradora considera em sua política de gestão de riscos, que o 
risco de liquidez é o risco onde recursos de caixa possam não estar disponíveis para pagar obrigações futuras quan-
do vencidas. A política de gestão de risco da Seguradora não possui tolerância ou limites para risco de liquidez e 
possuímos o compromisso de honrar todos os passivos de seguros e passivos financeiros quando vencidos em suas 
datas contratuais ou quando os processos de sinistros atenderem todos os critérios exigidos para a pronta liquida-
ção. A Seguradora está exposta a uma série de riscos financeiros transferidos por diversos ativos e passivos financei-
ros. Para mitigar os riscos financeiros significativos, a Seguradora utiliza uma abordagem ativa de gestão de ativos e 
passivos e leva em consideração a estrutura de Asset & Liability Management (ALM), com base em seus fluxos de 
caixa contratuais (exceto para passivos de contratos de seguro e ativos de resseguro onde as datas de liquidação 
foram estimadas) e não descontadas, conforme requerido pelo CPC 40 (equivalente ao IFRS 7). 4.3 Gestão de risco 
de mercado: A Seguradora está sujeita a uma série de riscos de mercado originados de ativos e passivos financeiros 
e contratos de seguros. Para reduzir a exposição às variações nas taxas de juros do mercado brasileiro, a Seguradora 
se utiliza de uma estratégia de gestão de riscos para manutenção da rentabilidade dos seus negócios, margem de 
juros e risco de liquidez em níveis determinados conforme sua política de gestão de risco e abordagem (bem como 
limites operacionais) determinados por nossa matriz e por nosso Comitê de Investimentos. Adicionalmente, a Segu-
radora emite certos contratos de seguro cujos passivos são impactados, ou denominados, em moeda estrangeira, 
onde os fluxos de caixa a serem liquidados (ou pagos) aos segurados são afetados pela variabilidade das taxas de 
câmbio periodicamente e subsequentemente nos períodos de liquidação das obrigações originadas destes 
contratos. Para todos os instrumentos financeiros, o IFRS 7/CPC 40 requer a divulgação por nível relacionada à men-

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2020 2019
Lucro líquido do exercício 47.954 75.015
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício 47.954 75.015
suração do valor justo com base nos seguintes níveis: • Preços quotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos (Nível 1). • Informações além dos preços cotados incluídos no Nível 1 que são adotadas 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
de preços) (Nível 2). • Inserções para o ativo ou passivo que não são baseadas em dados observáveis do mercado 
(inserção não observável) (Nível 3). A Seguradora possui como política de gestão de risco financeiro a contratação 
de produtos financeiros prontamente disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode ser mensurado 
com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações futuras e como uma política prudente de 
gestão de risco de liquidez. A Seguradora também gerencia parte dos seus ativos livres por meio de gestão própria, 
com base em diretrizes oriundas de sua matriz e do Comitê de Investimento, com o intuito de proporcionar retorno 
em longo prazo dos ativos em níveis considerados como satisfatórios. As tabelas demonstradas na nota 6 apresen-
tam todos os ativos financeiros detidos pela Seguradora mensurados ao valor. O valor justo de instrumentos nego-
ciados em um mercado ativo é calculado com base em preços quotados em mercado na data de balanço. O preço 
quotado usado para ativos financeiros mantido pela Seguradora é o bid price atual. Estes instrumentos são incluídos 
em Nível 1. A Seguradora realiza análises de sensibilidade para riscos financeiros sobre todos os seus instrumentos 
financeiros ativos e passivos. Existem diversas limitações quanto às linearidades ou não linearidades entre as mudan-
ças esperadas destas premissas e os resultados reais futuros (realizados ou não realizados) podem diferir significati-
vamente dos resultados estimados através das análises de sensibilidade apresentadas nestas demonstrações finan-
ceiras. A tabela apresentada a seguir leva em consideração a melhor estimativa da administração sobre uma razoável 
mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado do semestre e sobre o patrimônio líqui
do da Seguradora em: Impacto

2020 2019
Variável financeira Variação (%) PL/Resultado PL/Resultado
Taxa de juros 1 (8.976) (20.273)
Taxa de juros -1 10.103 22.173
IBOVESPA 1 2.670 1.546
IBOVESPA -1 (2.670) (1.546)
4.4 Gestão de risco de crédito: A Seguradora possui uma rigorosa política de risco de crédito para aquisição de ativos fi-
nanceiros e contratação de resseguro no mercado aberto. Nesse contexto, a Seguradora segue as políticas da matriz e polí-
ticas de seu Comitê de Tesouraria onde existem diversos indicadores impostos para limitar a nossa exposição ao risco de 
crédito caso as contrapartes de nossas operações não possuam rating de crédito igual ou superior aqueles estabelecidos 
em nossa política. A política de aplicações financeiras adotada pela administração da Seguradora estabelece as instituições 
financeiras com as quais a Seguradora pode operar, os limites de alocação de recursos e os objetivos. A Seguradora adota o 
critério de aplicar seus recursos em instituições sólidas ou adquire títulos públicos federais. 4.5 Gestão de risco de capital: 

7.2 Movimentação de prêmios a receber: 2020 2019
Saldo anterior 312.875 315.527
Prêmios emitidos seguros direto 1.466.598 985.633
IOF 57.432 40.625
Adicional de fracionamento 724 1.119
Prêmios cancelados seguros direto (257.520) (165.865)
Recebimentos (1.211.664) (892.110)
Prêmios de cosseguro aceito 69.976 74.424
Prêmios RVNE 25.773 (38.867)
Constituição da provisão para redução ao valor recuperável (12.056) (7.611)
Saldo final 452.138 312.875
7.3 Operações com seguradoras: 2020 2019
Prêmio de cosseguro aceito 4.113 11.326
Prêmio de cosseguro cedido-restituição 182 953
Sinistros a recuperar de cosseguro cedido 2.063 1.532
Comissão de cosseguro cedido 2.674 1.001
Provisão para redução ao valor recuperável-cosseguro aceito (1.114) (484)

7.918 14.328
7.4 Operações com resseguradoras: 2020 2019
Recuperação de sinistro 270.651 201.372
Provisão para redução ao valor recuperável-sinistros (1.606) (1.185)

269.045 200.187
8. Títulos e créditos a receber:  2020 2019
Créditos tributários e previdenciários
Imposto de renda 730 622
Contribuição social 71 31
PIS/COFINS 857 538
Outros 12 12

1.670 1.203
Outros créditos
Adiantamento a funcionários 203 241
Adiantamento administrativo 222 49
Outros créditos 945 828

1.370 1.118
Títulos e créditos a receber - Longo prazo
Créditos a receber (nota 21.6) 11.324 11.710
9. Despesas antecipadas:  2020 2019
Despesas antecipadas administrativas 1.872 38
10. Custos de aquisição diferidos:  Seguros

Ramos agrupados Prazo médio de diferimento (mês) 2020 2019
Aeronáuticos 11 4.575 2.678
Marítimos 11 4.090 2.863
Patrimonial 23 12.840 8.621
Pessoas coletivo 1 637 637
Petróleo 13 1.043 1.506
Responsabilidades 20 9.772 6.848

Seguros
Ramos agrupados Prazo médio de diferimento (mês) 2020 2019
Riscos especiais 66 43 7
Riscos financeiros 38 117.728 99.966
Rural 8 13.035 6.008
Transportes 10 3.101 2.492
Nucleares 12 3 –

19 166.867 131.626
2020 2019

Movimentação dos custos de aquisição diferidos       
Saldo anterior 131.626 96.644
Constituições decorrentes das comissões sobre prêmios emitidos 176.456 138.057
Apropriação ao resultado pelo diferimento da vigência (141.215) (103.075)
Saldo final 166.867 131.626
11. Investimentos:   
A Seguradora passou a ter influência significativa na empresa Bahema Educação S.A. após a conclusão da 
transferência de 523.307 ações ordinárias originárias dos fundos Mint I e III, totalizando 23,34% de participação  
na empresa, e do acordo de acionistas divulgado em 15/12/2020. O investimento em coligada foi registrado  
pelo custo da cotação de mercado das ações em suas respectivas datas de transferências e o saldo em 31/12/2020 
é de R$ 53.210.
12. Imobilizado e Intangível:  Imobilizado

Equipamentos

Móveis  
máquinas e  

utensílios Veículos
Outras  

imobilizações
Imobilizado  

total Intangível
Saldo em 31/12/2019 543 1.277 1.653 1.879 5.352 26.893
Aquisições 530 629 120 2.296 3.575 7.556
Baixas – (62) (77) – (139) –
Depreciações/amortizações
 acumuladas (185) (42) (396) (241) (864) (3.412)
Saldo em 31/12/2020 888 1.802 1.300 3.934 7.924 31.037
Custo histórico 2.078 2.115 2.491 6.113 12.797 38.244
Depreciações/amortizações
 acumuladas (1.190) (313) (1.191) (2.179) (4.873) (7.207)
Taxas anuais de depreciação/
 amortização (%) 20 10 20 20 – 10 , 20 e 33
O saldo da conta “outras imobilizações” refere-se a reformas efetuadas nos imóveis locados pela Seguradora. Estes 
imóveis possuem opção de renovação do contrato de aluguel por mais cinco anos, sem opção de compra. A 
Seguradora não possui contratos de aluguel classificados como leasing financeiro. As licenças de software possuem 
opção de renovação anual automática. O saldo da conta “Intangível”, inclui o montante de R$ 19.741 (R$ 19.917 em 
2019) referente a pagamento pela exclusividade de dois novos canais de comercialização do seguro prestamista 
com prazo de amortização de 5 e 10 anos, realizados em 2019. Em abril de 2020, ocorreram baixas de móveis, 
máquinas e utensílios totalmente depreciados, pela venda em decorrência de reformas realizadas nos imóveis.

Os objetivos principais da Seguradora em sua gestão de capital são: manter nível de capital suficiente para atender os 
requerimentos regulatórios emanados pela SUSEP, proteger a capacidade financeira da Seguradora e otimizar o valor da 
Seguradora aos acionistas e partes interessadas. A Seguradora monitora o nível de capitalização e aderência ao “capital regu-
latório”, que considera todas as regras vigentes emanadas pelos órgãos reguladores responsáveis. Adicionalmente, as deci-
sões de alocação de recursos são parte integrante do planejamento estratégico da Seguradora. As regras de “capital regula-
tório” exigem que a Seguradora deve apresentar suficiência de capital em relação aos riscos a que está sujeita mantendo 
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA igual ou superior ao “Capital Mínimo Requerido - CMR” e “liquidez em relação ao Capital 
de Risco - CR”. Em resumo, o capital regulatório e sua liquidez consideram os riscos de subscrição, crédito, operacional e 
mercado, ativos líquidos e necessidade de cobertura das provisões, conforme descrito a seguir: • Capital base: é o montante 
fixo de capital que a seguradora deverá manter, a qualquer tempo, e varia em função da região geográfica de atuação. O 
capital base para uma seguradora operar em todo o País é de R$ 15 milhões. • Capital de Risco - CR: é o montante variável de 
capital que a Seguradora deverá manter, a qualquer tempo, para a garantia dos riscos inerentes à operação considerando os 
riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado. • Capital Mínimo Requerido - CMR: é o montante de capital que a Se-
guradora deverá manter a qualquer tempo para garantia de suas operações e é equivalente ao maior valor entre o capital 
base e o capital de risco. • Ativos Líquidos: são os ativos de renda fixa aceitos pelo Conselho Monetário Nacional em até 100% 
(cem por cento) na cobertura das provisões técnicas. • Liquidez em relação ao Capital de Risco - CR: situação caracterizada 
quando a sociedade supervisionada apresentar montante de ativos líquidos, em excesso à necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, superior a 20% (vinte por cento) do Capital de Risco - CR, obtido ao se desconsiderar, no cálculo do capi-
tal de risco de mercado, os fluxos de operações não registradas. A Seguradora está aderente a todas as regras mencionadas, 
conforme a Resolução CNSP 321/2015 e alterações posteriores (Capital Mínimo Requerido e Plano de Regularização de 
Solvência) demonstrado na nota explicativa 17.3.
5. Caixa e equivalentes de caixa:  Caixa e equivalentes de caixa e contas bancárias incluem a seguinte composição:

2020 2019
Caixa 14 14
Depósitos à vista em instituições financeiras 11.104 13.538

11.118 13.552
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Seguradora não detinha nenhum item de caixa e equivalentes de caixa clas-
sificado como “Caixa restrito”, bem como itens de caixa e equivalentes de caixa dados como garantias a terceiros.  
6. Aplicações:  6.1 Maturidade das aplicações financeiras, representatividade, classe dos ativos e nível: 
Os quadros a seguir demonstram a composição e a maturidade do portfólio de investimentos da Seguradora em 
ativos financeiros mensurados ao valor, detalhada por classe de ativos, taxa de juros contratada, percentual de repre-
sentatividade dos ativos em relação ao total, nível, valor de curva e valor de mercado.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

31/12/2020
Ativos mantidos para negociação/mensurados ao valor justo por meio de resultado Sem vencimento Até 6 meses Acima de 12 meses Total Percentual Classe Taxa de juros contratada Nível
 Renda fixa
  Títulos públicos
   Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) (i) – – 201.914 201.914 19,1% Pré-Fixado Pré + |Juros 1
  Títulos privados (ii e iii)
   Debêntures Infra – – 9.174 9.174 0,9% Pós-Fixado IPCA 1
   Debêntures Simples – – 218.847 218.847 20,7% Pós-Fixado CDI 1
   Debêntures Conversíveis – – 36.285 36.285 3,5% Pré-Fixado Nominal 1
   Letra Financeira – – 7.637 7.637 0,7% Pré-Fixado CDI 1
   DPGE – – 8.031 8.031 0,8% Pré-Fixado CDI 1
  Fundos abertos (iv)
   Quotas de fundos de investimento 237.703 – – 237.703 22,5% Pós-Fixado CDI 1
  Cambial (iv)
   Quotas de fundos de investimento 3.189 – – 3.189 0,3% Cambial USD 1
Total dos títulos públicos, privados e dos fundos de investimentos 240.892 – 481.888 722.780 68.5%
 Renda variável (v)
  Ações 292.552 – – 292.552 27,7% Ações Renda Variável 1
  Quotas de fundos de investimento imobiliário 25.200 – –  25.200  2,4% Fundo Imobiliário Renda Variável 1
Total renda variável 317.752 – – 317.752 30,1%
Total dos ativos mantidos para negociação/mensurados ao valor justo 
 por meio de resultado - Circulante 558.644 – 481.888 1.040.532 98,6%
Ativos mantidos até o vencimento
 Renda fixa
  Títulos públicos
   Notas do Tesouro Nacional (NTN-A) (vI) – – 14.587 14.587 1,4% Pré-Fixado USD + Juros 2
Total dos ativos mantidos até o vencimento - Não Circulante – – 14.587 14.587 1,4%

31/12/2019
Ativos mantidos para negociação/mensurados ao valor justo por meio de resultado Sem vencimento Até 6 meses Acima de 12 meses Total Percentual Classe Taxa de juros contratada Nível
 Renda fixa
  Títulos públicos
   Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) (i) – – 395.562 395.562 41,1% Pré-Fixado Pré + Juros 1
  Fundos abertos (iv)
   Quotas de fundos de investimento 227.802 – – 227.802 23,7% Pós-Fixado CDI 1
  Cambial (iv)
   Quotas de fundos de investimento 2.461 – – 2.461 0,3% Cambial USD 1
Total dos títulos públicos e dos fundos de investimentos 230.263 – 395.562 625.825 65,1%
  Fundos exclusivos (vii)
   Ações Preferenciais 273 – – 273 0,0% Ações Renda Variável 1
   Ações ordinárias 68.651 – – 68.651 7,1% Ações Renda Variável 1
   Outros valores a receber ou a (pagar) – 1.864 – 1.864 0,2% N/A N/A 1
Total dos fundos exclusivos 68.924 1.864 – 70.788 7,3%
  Renda Variável (v)
   Ações 141.499 – – 141.499 14,7% Ações Renda Variável 1
Total Renda Variável 141.499 – – 141.499 14,7%
  Outros fundos
   DPVAT * 112.970 – – 112.970 11,7%
Total de outros fundos 112.970 – – 112.970 11,7%
Total dos ativos mantidos para negociação/mensurados ao valor justo 
 por meio de resultado - Circulante 553.656 1.864 395.562 951.082 98,8%
Ativos mantidos até o vencimento
 Renda fixa
  Títulos públicos
   Notas do Tesouro Nacional (NTN-A) (vi) – – 11.528 11.528 1,2% Pré-Fixado USD + Juros 2
Total dos ativos mantidos até o vencimento - Não Circulante – – 11.528 11.528 1,2%
* Valor informado pela Seguradora Líder

31/12/2020 31/12/2019
Valor contábil Valor de curva Valor de mercado Ganho/(Perda) não realizado Valor contábil Valor de curva Valor de mercado Ganho/(Perda) não realizado

Ativos mantidos para  negociação/mensurados 
 ao valor justo por meio de resultado 1.040.532 1.028.048 1.040.532 12.484 951.082 905.731 951.082 45.351
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) 201.914 197.477 201.914 4.437 395.562 350.211 395.562 45.351
Debêntures 264.306 256.256 264.306 8.050 – – – –
Letras Financeiras 7.637 7.640 7.637 (3) – – – –
DPGE 8.031 8.031 8.031 – – – – –
Quotas de Fundos de Investimento - Abertos 237.703 237.703 237.703 – 227.802 227.802 227.802 –
Quotas de Fundos de Investimento - Cambial 3.189 3.189 3.189 – 2.461 2.461 2.461 –
Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos – – – – 70.788 70.788 70.788 –
Renda Variável - Ações 292.552 292.552 292.552 – 141.499 141.499 141.499 –
Renda Variável - Quotas de fundos de investimento imobiliário 25.200 25.200 25.200 – – – – –
Quotas de Fundos de Investimento - Dpvat – – – – 112.970 112.970 112.970 –
Ativos mantidos até o vencimento 14.587 14.587 15.770 1.184 11.528 11.528 12.006 478
Notas do Tesouro Nacional (NTN-A) 14.587 14.587 15.770 1.184 11.528 11.528 12.006 478
Total 1.055.119 1.042.635 1.056.302 13.668 962.610 917.259 963.088 45.829
A carteira de investimentos é custodiada pelo banco Itaú. (i) Notas do Tesouro Nacional série F contratadas com taxas entre 6,71% e 9,15% a.a.. Aplicação em títulos pré-fixados de longo prazo por decisão estratégica da Holding. Por decisão 
estratégica da matriz, em fevereiro de 2020 ocorreu a alteração na carteira de títulos públicos passando do vencimento de 2029 para vencimento de 2031, conforme demonstrado na nota de movimentação das aplicações financeiras abaixo. 
(ii) Debêntures de infraestrutura, simples e conversíveis contratadas com taxas entre 2,65%, 2,68% e nominal a.a. e entre 109% e 163% do CDI, respectivamente. Aplicações pós e pré-fixados de longo prazo por decisão estratégica da Holding. 
(iii) Letra Financeira e Depósitos a Prazo Garantia Especial (DPGE) contratadas com taxas de 130% do CDI e CDI+1,40%, emitidos pelo Banco C6, com vencimentos em 2022. (iv) As quotas de fundos abertos são constituídas substancialmente 
por fundos com aplicações em títulos públicos com baixa volatilidade e retorno aderente ao CDI e por fundo cambial utilizado para fazer frente a obrigações contratadas em moeda estrangeira. (v) As ações e as quotas de fundos de 
investimento imobiliário em renda variável, tiveram seus valores de mercado obtidos a partir da última cotação publicada pela Brasil Bolsa e Balcão (B3). (vi) Notas do Tesouro Nacional série A, com taxa contratada de 3,68% a.a.  
Aplicação em títulos pré-fixados de longo prazo indexados ao USD com o intuito de mitigar/controlar a exposição cambial da Seguradora. (vii) Fundos exclusivos são compostos por ações ordinárias e administrado pelo banco Bradesco.

Títulos Públicos
Quotas de fundos 
abertos e cambial

Quotas de fundos 
 exclusivos Renda variável Títulos privados DPVAT Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Saldo inicial 407.090 356.999 230.263 191.241 70.788 49.832 141.499 78.336 – – 112.970 102.134 962.610 778.542
(+) Aplicações 437.044 345.172 657.566 445.314 52.367 21.000 219.408 33.939 304.557 – – 2.838 1.670.942 848.263
(–) Resgates (652.131) (376.441) (652.163) (417.309) (128.686) – (74.019) (4.038) (33.442) – – (17.958) (1.540.441) (815.746)
(+/–) Rendimentos 24.498 81.360 5.226 11.017 5.531 (44) 30.864 33.262 8.859 – – 7.252 74.978 132.847
(+/–) Redistribuição – – – – – – – – – – (112.970) 18.704 (112.970) 18.704
Saldo final 216.501 407.090 240.892 230.263 – 70.788 317.752 141.499 279.974 – – 112.970 1.055.119 962.610
Em 2020 e 2019, não existiam posições em aberto com instrumentos financeiros derivativos.
7. Créditos das operações com seguros e resseguros: .  7.1 Prêmios a receber e redução ao valor recuperável

31/12/2020
Ativos vencidos

Ramos agrupados Ativos a vencer 1 a 30 dias 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias Acima 365 dias Redução  ao valor recuperável Saldo Prazo médio de parcelamento (mês)
Aeronáuticos 23.116 1.387 312 134 8 – (519) 24.438 7
Marítimos 28.219 3.091 7 16 – – (535) 30.798 5
Patrimonial 64.717 2.628 289 1.413 2.124 2 (3.566) 67.607 1
Pessoas coletivo 3.808 62 44 63 347 50 (552) 3.822 1
Petróleo 5.715 26 7.523 – – – (4.068) 9.196 3
Responsabilidades 39.845 383 305 113 262 22 (583) 40.347 5
Riscos especiais 325 – – – – – – 325 3
Riscos financeiros 168.157 16.248 4.592 1.522 7.462 697 (12.277) 186.401 10
Rural 33.400 2.824 1.355 1.090 359 – (2.567) 36.461 5
Transportes 33.422 1.637 122 188 1.075 740 (3.322) 33.862 2
Nucleares 18.881 – – – – – – 18.881 3
Total 419.605 28.286 14.549 4.539 11.637 1.511 (27.989) 452.138 4

31/12/2019
Ativos vencidos

Ramos agrupados Ativos a  vencer 1 a 30 dias 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias Acima 365 dias Redução ao valor recuperável Saldo Prazo médio de parcelamento (mês)
Aeronáuticos 9.956 895 28 37 1 – (101) 10.816 7
Marítimos 15.040 122 12 – 43 – (26) 15.191 4
Patrimonial 28.045 740 124 249 75 – (190) 29.043 3
Pessoas coletivo 1.837 49 5 19 12 29 (74) 1.877 1
Petróleo 3.089 834 20 915 3.398 – (2.558) 5.698 4
Responsabilidades 22.620 1.243 136 400 190 2 (353) 24.238 4
Riscos especiais 21.243 – – – 337 143 (447) 21.276 2
Riscos financeiros 140.234 4.403 6.260 5.232 6.490 114 (7.630) 155.103 2
Rural 17.185 6.198 277 117 59 – (742) 23.094 4
Transportes 26.281 1.504 422 1.262 582 300 (3.812) 26.539 2
Total 285.530 15.988 7.284 8.231 11.187 588 (15.933) 312.875 3
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13. Contas a pagar:  2020 2019
Obrigações a pagar 29.874 13.246
 Fornecedores 21.624 407
 Participação nos lucros 8.250 12.839
 Outras obrigações – –
Impostos e encargos sociais a recolher 14.281 8.558
 Imposto de renda retido na fonte 1.263 576
 Imposto sobre operações financeiras - IOF 12.139 7.506
 Outros impostos e encargos a recolher 879 476
Encargos trabalhistas 2.700 2.207
 Férias a pagar 2.012 1.644
 INSS e FGTS a pagar 688 563
Impostos e contribuições 49.318 51.444
 IRPJ/CSLL diferido 38.913 46.692
 IRPJ/CSLL 7.562 2.980
 PIS/COFINS 2.843 1.772
Outras contas a pagar 295 419
 Outras contas a pagar 295 419

96.468 75.874

14. Débitos das operações com seguros e resseguros:
2020 2019

Prêmios a restituir seguros 8.639 3.331
Operações com seguradoras 17.402 12.890
 Prêmios a restituir cosseguro aceito 525 2.743
 Prêmios de cosseguro cedido 17.006 7.102
 Prêmios de cosseguro cedido a liquidar 1.402 3.145
 Repasse de salvados e ressarcimentos 5 101
 Provisão para redução ao valor recuperável (1.536) (201)
Operações com resseguradoras 636.260 447.155
 Prêmios de resseguro cedido 491.703 312.296
 Prêmios de resseguro RVNE 28.824 10.592
 Prêmios de resseguro a liquidar 44.951 41.940
 Sinistros de resseguro cedido 82.645 88.331
 Provisão para redução ao valor recuperável (11.863) (6.004)
Corretores de seguro e resseguros 84.358 59.241
 Comissões a pagar 9.611 4.530
 Comissões de riscos emitidos 66.061 44.738
 Comissões RVNE 9.006 5.576

2020 2019
 Comissões de cosseguro aceito 4.270 7.663
 Provisão para redução ao valor recuperável (4.590) (3.266)
Outros débitos operacionais – 805
 Contas a pagar - DPVAT – 805

746.659 523.422
15. Depósitos de terceiros:  Os valores referem-se ao recebimento dos prêmios relativos a documentos em fase 
de emissão e créditos de prêmios e emolumentos de seguros e cosseguros aceitos, quando não identificados  
no ato do recebimento.
Aging 2020 2019
1 a 30 dias 4.314 2.161
31 a 60 dias 1.179 453
61 a 120 dias 1.098 684
121 a 180 dias 4.123 82
181 a 365 dias 2.258 1
Superior a 365 dias 1.485 26

14.457 3.407

16. Provisões técnicas de seguros e ativos de resseguro:  16.1 A composição das provisões técnicas de seguros, registradas no passivo circulante e não circulante, está assim representada por agrupamento de ramos:

Grupo
PPNG PSL IBNR IBNER PDR

Estimativa Salvado/
Ressarcimento Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Aeronáuticos 40.463 20.895 69.334 41.569 3.200 2.575 3.111 2.909 400 347 (15) (13) 116.493 68.282
DPVAT – – – 11.227 – 100.613 – – – 1.130 – – – 112.970
Marítimos 41.997 25.099 55.337 17.672 2.002 5.330 7.410 2.452 505 418 (30) (25) 107.221 50.946
Patrimonial 97.070 59.721 135.397 107.744 5.008 5.699 9.998 1.502 852 409 (216) (104) 248.109 174.971
Pessoas coletivo 1.178 913 680 486 502 474 1.436 220 108 39 – – 3.904 2.132
Petróleo 13.891 8.171 104.451 4.533 12.961 1.839 2.607 97 91 11 (10) (1) 133.991 14.650
Responsabilidades 54.699 37.056 103.044 118.747 8.556 25.151 47.814 27.057 5.748 5.324 (23) (21) 219.838 213.314
Riscos especiais 13.251 20.175 157.786 891 1.104 58 222 3 8 – (1) – 172.370 21.127
Riscos financeiros 551.330 486.183 191.022 157.814 4.724 4.558 77.725 2.315 10.168 848 (1) – 834.968 651.718
Rural 115.288 50.701 32.924 17.388 13.651 11.895 45.659 3.331 1.348 346 – – 208.870 83.661
Transportes 29.787 23.372 38.794 35.601 3.904 5.343 8.442 304 1.057 483 (207) (95) 81.777 65.008
Nucleares 21.895 – – – 103 – 140 – 16 – (1) – 22.153 –

980.849 732.286 888.769 513.672 55.715 163.535 204.564 40.190 20.301 9.355 (504) (259) 2.149.694 1.458.779
A movimentação das provisões técnicas de seguros, registradas no passivo circulante e não circulante, está assim representada:

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Estimativa Salvado/

Ressarcimento Total
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Saldo Anterior 732.286 600.356 513.672 364.858 163.535 265.866 40.190 8.541 9.355 15.671 (259) (748) 1.458.779 1.254.544
Constituição decorrentes de prêmios 1.220.527 804.996 – – – – – – – – – – 1.220.527 804.996
Diferimento pelo risco decorrido (968.592) (670.250) – – – – – – – – – – (968.592) (670.250)
Aviso – – 466.209 228.521 – – – – – – – – 466.209 228.521
Cancelamento – – (340.624) (82.596) – – – – – – – – (340.624) (82.596)
Reavaliação – – 470.314 326.235 – – – – – – – – 470.314 326.235
Reabertura – – 70.074 11.150 – – – – – – – – 70.074 11.150
Pagamento – – (317.758) (335.641) – – – – – – – – (317.758) (335.641)
Oscilação cambial e atualização monetária (3.372) (2.184) 38.109 977 – – – – – – – – 34.737 (1.207)
Outras constituições/(reversões) – (632) (11.227) 168 (107.820) (102.331) 164.374 31.649 10.946 (6.316) (245) 489 56.028 (76.973)
Saldo Atual 980.849 732.286 888.769 513.672 55.715 163.535 204.564 40.190 20.301 9.355 (504) (259) 2.149.694 1.458.779
16.2 A composição dos ativos de resseguro - provisões técnicas, está assim representada, por agrupamento de ramos:

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Estimativa Salvado/

Ressarcimento Total
Grupo 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Aeronáuticos 20.080 11.013 56.729 32.329 1.795 1.434 1.877 1.620 233 195 (8) (6) 80.706 46.585
Marítimos 23.164 13.541 36.144 9.713 1.000 541 2.894 243 209 42 (13) (3) 63.398 24.077
Patrimonial 63.662 40.222 117.548 95.207 4.307 3.778 7.951 997 696 271 (176) (69) 193.988 140.406
Pessoas coletivo 252 78 – – 52 38 312 18 20 3 – – 636 137
Petróleo 9.871 4.586 101.806 3.266 12.728 1.258 2.113 67 87 7 (9) (1) 126.596 9.183
Responsabilidades 18.737 14.566 45.471 61.795 3.000 2.562 13.390 4.595 1.671 730 (7) (3) 82.262 84.245
Riscos especiais 13.059 19.721 155.278 382 1.084 40 180 2 7 – (1) – 169.607 20.145
Riscos financeiros 218.542 187.514 174.092 143.190 3.370 7 50.578 2 6.653 1 (1) – 453.234 330.714
Rural 51.072 25.158 22.536 13.421 9.084 4.795 24.599 1.296 766 138 – – 108.057 44.808
Transportes 16.444 13.183 14.487 18.015 1.404 1.390 4.751 69 527 126 (104) (25) 37.509 32.758
Nucleares 20.628 – – – 103 – 140 – 16 – (2) – 20.885 –

455.511 329.582 724.091 377.318 37.927 15.843 108.785 8.909 10.885 1.513 (321) (107) 1.336.878 733.058
A movimentação dos ativos de resseguro - provisões técnicas está assim representada:

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Estimativa Salvado/

Ressarcimento Total
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Saldo Anterior 329.582 289.348 377.318 254.290 15.843 100.771 8.909 4.702 1.513 8.014 (107) (551) 733.058 656.574
Constituição decorrentes de prêmios 622.636 396.938 – – – – – – – – – – 622.636 396.938
Diferimento pelo risco decorrido (499.058) (355.048) – – – – – – – – – – (499.058) (355.048)
Aviso – – 265.903 136.421 – – – – – – – – 265.903 136.421
Cancelamento – – (212.050) (48.974) – – – – – – – – (212.050) (48.974)
Reavaliação – – 391.729 263.225 – – – – – – – – 391.729 263.225
Reabertura – – 52.240 5.792 – – – – – – – – 52.240 5.792
Pagamento – – (181.864) (233.430) – – – – – – – – (181.864) (233.430)
Oscilação cambial e atualização monetária 2.351 (1.656) 30.815 (6) – – – – – – – – 33.166 (1.662)
Outras constituições/(reversões) – – – – 22.084 (84.928) 99.876 4.207 9.372 (6.501) (214) 444 131.118 (86.778)
Saldo Atual 455.511 329.582 724.091 377.318 37.927 15.843 108.785 8.909 10.885 1.513 (321) (107) 1.336.878 733.058
16.3 Comportamento da provisão de sinistros em anos posteriores aos anos de constituição: A tabela abaixo mostra o desenvolvimento de sinistros finais (Incorrido + IBNR) e pagamento de sinistros, segregando sinistros administrativos e judiciais. A linha “Provisão em 31/12/2020” reflete o valor da provisão de sinistros a liquidar. O objetivo dessa tabela é demonstrar 
a consistência da política de provisionamento para sinistros da Seguradora. 
Desenvolvimento de Sinistros Ocorridos
Sinistros Administrativos - Valores brutos de resseguro Sinistros Judiciais - Valores brutos de resseguro Total - Valores brutos de resseguro
Ano ocorrência 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
Incorrido + IBNR
Ao final do ano de ocorrência 174.546 376.732 166.901 170.886 225.622 251.342 618.366 10.352 52.520 2.968 3.255 912 421 282 184.898 429.252 169.869 174.141 226.534 251.763 618.648
Após um ano 144.098 301.842 153.993 124.406 202.159 416.741 17.834 53.607 7.390 2.580 3.020 511 161.932 355.449 161.383 126.986 205.179 417.252
Após dois anos 144.491 305.459 135.309 118.293 213.779 21.379 55.643 13.873 11.565 3.494 165.870 361.102 149.182 129.858 217.273
Após três anos 142.118 309.152 222.549 125.064 22.271 30.122 48.270 14.686 164.389 339.274 270.819 139.750
Após quatro anos 141.437 277.768 275.529 24.368 78.562 56.660 165.805 356.330 332.189
Após cinco anos 138.984 274.353 34.366 85.552 173.350 359.905
Após seis anos  132.777      36.054       168.831        
Posição em 31/12/2020 132.777 274.353 275.529 125.064 213.779 416.741 618.366 36.054 85.552 56.660 14.686 3.494 511 282 168.831 359.905 332.189 139.750 217.273 417.252 618.648 2.253.848
Pagamento acumulado
Ao final do ano de ocorrência 28.993 49.478 35.741 34.671 53.311 102.103 168.984 645 271 380 576 188 121 282 29.638 49.749 36.121 35.247 53.499 102.224 169.266
Após um ano 80.222 183.973 88.786 68.481 157.268 196.618 1.747 705 1.085 1.737 1.247 467 81.969 184.678 89.871 70.218 158.515 197.085
Após dois anos 101.803 201.569 95.650 81.060 176.274 3.943 1.103 1.694 2.384 1.527 105.746 202.672 97.344 83.444 177.801
Após três anos 114.716 207.867 98.558 85.648 4.278 1.828 2.633 2.872 118.994 209.695 101.191 88.520
Após quatro anos 116.064 244.727 113.418 4.631 42.209 3.451 120.695 286.936 116.869
Após cinco anos 117.349 250.877 25.727 42.903 143.076 293.780
Após seis anos 117.500       26.657       144.157        
Posição em 31/12/2020 117.500 250.877 113.418 85.648 176.274 196.618 168.984 26.657 42.903 3.451 2.872 1.527 467 282 144.157 293.780 116.869 88.520 177.801 197.085 169.266 1.187.478
Estimativa corrente 168.831 359.905 332.189 139.750 217.273 417.252 618.648 2.253.848
Pagamentos acumulados até a data-base 144.157 293.780 116.869 88.520 177.801 197.085 169.266 1.187.478
Provisão de sinistros 24.674 66.125 215.320 51.230 39.472 220.167 449.382 1.066.370
Provisão de anos anteriores 102.475
Provisão de Sinistros (vide NE 16.1: PSL + IBNR + IBNER + PDR + Estimativa Salvado/Ressarcimento) 1.168.845
Desenvolvimento de Sinistros Ocorridos
Sinistros Administrativos - Valores líquidos de resseguro Sinistros Judiciais - Valores líquidos de resseguro Total - Valores líquidos de resseguro
Ano ocorrência 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total
Incorrido + IBNR
Ao final do ano de ocorrência 46.140 57.157 59.536 62.885 89.290 123.987 209.906 1.911 2.196 1.683 1.855 697 278 51 48.051 59.353 61.219 64.740 89.987 124.265 209.957
Após um ano 41.703 47.224 50.043 52.485 83.772 118.979 4.222 2.712 3.299 1.424 1.988 208 45.925 49.936 53.342 53.909 85.760 119.187
Após dois anos 38.362 45.905 48.420 44.348 90.165 4.804 2.956 4.162 5.362 2.334 43.166 48.861 52.582 49.710 92.499
Após três anos 39.758 46.481 49.066 44.825 5.292 3.805 6.724 6.700 45.050 50.286 55.790 51.525
Após quatro anos 41.220 44.170 51.462 6.433 7.987 6.591 47.653 52.157 58.053
Após cinco anos 41.757 45.490 7.205 7.901 48.962 53.391
Após seis anos 36.803       7.660       44.463        
Posição em 31/12/2020 36.803 45.490 51.462 44.825 90.165 118.979 209.906 7.660 7.901 6.591 6.700 2.344 208 51 44.463 53.391 58.053 51.525 92.499 119.187 209.957 629.075
Pagamento acumulado
Ao final do ano de ocorrência 5.945 13.893 18.776 17.608 27.338 47.209 80.890 215 97 195 326 71 68 52 6.160 13.990 18.971 17.934 27.409 47.277 80.942
Após um ano 18.100 29.416 33.426 31.219 61.044 87.540 586 302 579 734 705 185 18.686 29.718 34.005 31.953 61.749 87.725
Após dois anos 22.989 32.739 36.078 34.597 67.239 1.167 406 815 1.173 918 24.156 33.145 36.893 35.770 68.157
Após três anos 26.167 34.298 37.330 35.516 1.261 629 1.117 1.485 27.428 34.927 38.447 37.101
Após quatro anos 27.424 38.628 38.067 1.431 3.720 1.543 28.855 42.348 39.610
Após cinco anos 28.680 39.974 2.349 4.038 31.029 44.012
Após seis anos 28.767       2.881       31.648        
Posição em 31/12/2020 28.767 39.974 38.067 35.616 67.239 87.540 80.890 2.881 4.038 1.543 1.485 918 185 52 31.648 44.012 39.610 37.101 68.157 87.725 80.942 389.195
Estimativa corrente 44.463 53.391 58.053 51.525 92.499 119.187 209.957 629.075
Pagamentos acumulados até a data-base 31.648 44.012 39.610 37.101 68.157 87.725 80.942 389.195
Provisão de sinistros 12.815 9.379 18.443 14.424 24.342 31.465 129.015 239.880
Provisão de anos anteriores 47.598
Provisão de Sinistros (vide NE 16.1 e 16.2: PSL + IBNR + IBNER + PDR + Estimativa Salvado/Ressarcimento) 287.478
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Examinamos as provisões técnicas declaradas no balanço patrimonial da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. de 31 de dezembro de 2020 com o objetivo de avaliar sua adequação às obrigações assumidas até aquela data relativas aos contratos de seguros. Certificamos que as referidas provisões técnicas encontram-se adequadas e que não há necessidade de constituição da Provisão Complementar de Cobertura.
São Paulo, 29 de janeiro de 2021   -   Taro Nishimoto - Atuário - MIBA 2249   -   João Pedro O. Nunes - Diretor Técnico

CONTADOR

Aos Conselheiros e Diretores da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. São Paulo - SP. Examinamos as provisões 
técnicas, exceto os valores relativos ao seguro DPVAT, e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações  
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de  
solvência e dos limites de retenção da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A (“Seguradora”), em 31 de  
dezembro de 2020, descritos no anexo I deste relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua  
Administração, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.  
Responsabilidade da Administração: A Administração é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores reduto-
res da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Priva-
dos - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou se-
rem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demons-
trativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de reten-
ção com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos de resseguro registrados nas demons-
trações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de 
solvência e dos limites de retenção estão livres de distorção relevante. Em relação ao aspecto da Solvência, nossa 
responsabilidade está restrita a adequação dos demonstrativos da solvência e do capital mínimo da Seguradora e 
não abrange uma opinião no que se refere as condições para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda 

apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro. Uma 
auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demons-
trativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de reten-
ção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de dis-
torção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera 
os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas e dos ativos de resseguro regis-
trados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessida-
de de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Seguradora para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as pro-
visões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção acima referidos da 
Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. em 31 de dezembro de 2020 foram elaborados, em todos os aspectos rele-
vantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.  
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos seleciona-
dos procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Seguradora e utilizadas em nossa auditoria 
atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos 
são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedi-
mentos, em base de testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que 

serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles  
encaminhados à SUSEP por meio dos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao  
escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2021

KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda.
CIBA 48
CNPJ: 02.668.801/0001-55
Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 105,  11º Andar, Edifício EZ Towers, torre A. 
04711-904 - São Paulo - SP - Brasil 
Joel Garcia 
Atuário MIBA 1131

Anexo I - Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A.
(Em milhares de Reais)

1.  Provisões Técnicas, ativos de resseguro e créditos com resseguradores 31/12/2020
Total de provisões técnicas 2.149.694
Total de ativos de resseguro 1.336.878
Total de créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros 270.651
2.  Demonstrativo dos valores redutores da necessidade 

de cobertura das provisões técnicas auditadas 31/12/2020
Provisões Técnicas auditadas (a) 2.149.694
Valores redutores auditados (b) 1.420.982
Total a ser coberto (a-b) 728.712

3.  Demonstrativo do Capital Mínimo 31/12/2020
Capital Base (a) 15.000
Capital de Risco (CR) (b) 167.496
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 167.496
4.  Demonstrativo da Solvência 31/12/2020
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 371.942
Exigência de Capital (CMR) (b) 167.496
Suficiência/(Insuficiência) do PLA (c = a -b) 204.446
Ativos Garantidores (d) 936.126
Total a ser Coberto (e) 728.712
Suficiência/(Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d - e) 207.414
Ativos Líquidos (g) 207.414
Capital de Risco (CR) (h) 167.546
Índice de Liquidez em relação ao CR % (*) (g/h) 123,8%
(*) O índice de liquidez em relação ao Capital de Risco requerido pela Resolução CNSP nº 321/2015 e modificações 
é de, no mínimo, 20%.

5.  Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP) 31/12/2020
0112, 0114, 0115, 0116, 0118, 0141, 0167, 0171, 0173, 0195, 0196, 0234, 0310, 0313, 0327, 0351, 0378, 
0520, 0524, 0525, 0526, 0542, 0553, 0621, 0622, 0623, 0628, 0632, 0638, 0644, 0652, 0654, 0655, 0656, 
0658, 0711, 0743, 0746, 0748, 0749, 0775, 0776, 1061, 1065, 1066, 1101, 1102, 1103, 1104, 1105, 1106, 
1107, 1108, 1130, 1162, 1164, 1198, 1417, 1428, 1433, 1457, 1528, 1535, 1537, 1574, 1597, 1734, 1872 17.870
0929, 0969, 0977, 0980, 0982, 0984, 0987, 0990, 0993, 1329, 1369, 1377, 1380, 1381, 1384, 1387, 1390, 
1391 5.000

16.4 Provisão para sinistro em discussão judicial: A Seguradora tem registro de processos de sinistros em dis-
cussão judicial incluídos na rubrica “Provisão de Sinistros a Liquidar” em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 
197.667 (R$ 179.941 em 2019). A “PSL Judicial de Resseguro” é de R$ 146.854 (R$ 121.690 em 2019) e a “PSL Judicial 
de Cosseguro Cedido” é de R$ 31.060 (R$ 26.786 em 2019). Em 2019, R$ 9.407 refere-se ao convênio DPVAT. As provi-
sões líquidas de cosseguro cedido estão assim representadas:

Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
2020 2019 2020 2019 2020 32019

Provável 44 4.103 124.042 181.481 107.649 100.770
Possível 119 133 174.795 179.766 67.780 60.793
Remota 170 155 321.038 306.995 22.238 18.378

333 4.391 619.875 668.242 197.667 179.941
Aging 2020 2019
De 0 a 1 ano 1.559 20.903
De 1 a 2 anos 17.756 70.893
De 2 a 3 anos 80.985 18.425
De 3 a 4 anos 20.168 6.136
De 4 a 5 anos 6.380 35.371
Acima de 5 anos 70.819 28.213

197.667 179.941
16.5 Ativos garantidores das provisões técnicas: 2020 2019
Total das provisões técnicas 2.149.694 1.458.779
 (–) Ativos de resseguro - Provisões técnicas (1.027.239) (527.596)
 (–) Direitos creditórios (308.276) (216.890)
 (–) Provisões do Convênio DPVAT – (112.970)
 (–) Custos de aquisição diferidos redutores da PPNG (85.467) (67.684)
Total a ser coberto 728.712 533.639
Títulos de renda fixa - Públicos 216.501 407.090
Títulos de renda fixa - Privados 279.974 –
Quotas de fundos de investimentos 240.892 153.239
Renda variável 198.759 –
Ativos garantidores das provisões técnicas 936.126 560.329
Ativos excedentes 207.414 26.690
17. Patrimônio líquido: 17.1 Capital social: O capital social está representado pelo valor de R$ 209.226 
(R$209.226 em 31 de dezembro de 2019), composto por 209.225.746 (209.225.746 em 31 de dezembro de 2019) 
ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. 17.2 Patrimônio líquido ajustado: O Patrimônio Líquido 
Ajustado (PLA) da Seguradora, nas datas-bases de 31 de dezembro de 2020 e 2019, apresenta-se superior ao valor 
exigido pela regra de capital mínimo requerido (CMR) instituído pela Resolução CNSP 321/2015 e alterações pos-
teriores de forma que a Seguradora, encontra-se adequada quanto ao capital mínimo requerido (CMR), conforme 

demonstrado na nota explicativa 17.3. 17.3 Exigência de capital: A Resolução CNSP 321/2015 e alterações pos-
teriores estabelece os critérios de exigência de capital e plano de recuperação de solvência a serem observados 
para operação de seguros, o valor de risco de mercado corresponde a 100% do valor calculado para as datas bases 
conforme requerido pela resolução. O critério estabelecido define que o Patrimônio Líquido Ajustado-PLA da se-
guradora deverá ser maior ou igual ao Capital Mínimo Requerido (CMR) e apresentar liquidez em relação ao capital 
de risco no fechamento mensal de seus balancetes. O CMR é definido pelo maior valor entre o capital base e o 
capital de risco. A liquidez em relação ao capital de risco é definida como o excedente de ativos líquidos em relação 
à necessidade de cobertura das provisões técnicas e, esse excedente, deve ser superior a 20% (vinte por cento) do 
capital de risco, obtido ao se desconsiderar, no cálculo do capital de risco de mercado, os fluxos de operações não 
registradas.

2020 2019
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 371.942 360.084
Patrimônio líquido 401.837 353.883
Ajustes contábeis (76.248) (16.972)
 (–) Participações societárias em sociedades financeiras e não financeiras - nacionais ou no exterior (53.210) –
 (–) Despesas antecipadas (1.872) (38)
 (–) Ativos intangíveis (31.037) (26.893)
 (+) 50% dos ativos intangíveis referentes a contratos de ponto de venda, até 15% do CMR 9.871 9.959
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 46.353 23.173
 (+/–) Ativos financeiros mantidos até o vencimento 710 287
 (+) Superávit relativo aos prêmios/contribuições registrados 45.643 22.886
Capital Mínimo Requerido (CMR)-Maior entre I e II 167.496 121.590
Capital base (I) 15.000 15.000
Capital de risco (II) 167.496 121.590
 Risco de subscrição 75.253 60.629
 Risco de crédito 54.749 46.123
 Risco operacional 8.801 5.969
 Risco de mercado 83.515 47.344
 (–) Benefício da diversificação (54.822) (38.475)
Suficiência de capital=PLA-CMR 204.446 238.494
Ativos líquidos excedentes à necessidade de cobertura 207.414 26.690
Ativos garantidores das provisões técnicas 936.126 560.329
(–) Provisões a serem cobertas 728.712 533.639
Excesso de liquidez exigido = 20% sobre CR Ajustado 33.509 24.323
Capital de risco ajustado 167.546 121.613
 Capital de risco 167.496 121.590
 (+/–) Parcela de capital de risco de mercado - fluxos não registrados 50 23
Suficiência de liquidez em relação ao Capital de Risco 173.905 2.367

18. Composição prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição:   Os principais ramos em que a 

Seguradora opera e seus principais indicadores de desempenho são:

31/12/2020
Prêmios  
ganhos

Sinistros  
ocorridos

Custos de  
aquisição

Índice de  
sinistralidade - %

Índice de  
comissionamento - %

Aeronáuticos 52.943 (38.581) (7.516) 73 14
Marítimos 70.167 (54.840) (6.945) 78 10
Patrimonial 108.599 (66.935) (24.747) 62 23
Pessoas coletivo 5.421 (3.467) (2.783) 64 51
Petróleo 125.131 (109.550) (2.186) 88 2
Responsabilidades 62.631 (12.006) (13.428) 19 21
Riscos especiais 8.348 (164.920) (139) 1976 2
Riscos financeiros 207.222 (112.091) (44.239) 54 21
Rural 207.057 (196.726) (26.460) 95 13
Transportes 116.097 (70.778) (24.063) 61 21
Nucleares 4.976 (257) (1) 5 –

968.592 (830.151) (152.507) 86 16

31/12/2019
Prêmios  
ganhos

Sinistros  
ocorridos

Custos de  
aquisição

Índice de  
sinistralidade - %

Índice de  
comissionamento - %

Aeronáuticos 26.344 (26.752) (3.677) 102 14
DPVAT 12.473 (9.469) (3) 76 –
Marítimos 42.664 (6.064) (4.768) 14 11
Patrimonial 76.528 (27.926) (11.879) 36 16
Pessoas coletivo 2.906 (1.111) (1.451) 38 50
Petróleo 104.449 (1.006) (3.512) 1 3
Responsabilidades 49.291 (11.259) (10.049) 23 20
Riscos especiais 2.294 4.773 616 (208) (27)
Riscos financeiros 160.549 (173.010) (38.806) 108 24
Rural 93.280 (86.468) (11.214) 93 12
Transportes 112.577 (59.845) (21.821) 53 19

683.355 (398.137) (106.564) 58 16

19. Detalhamento de contas das demonstrações de resultados:   
19.1 Prêmios emitidos líquidos: 2020 2019
Prêmios direto* 1.175.189 799.291
Prêmios DPVAT – 13.105
Prêmios de cosseguro aceito 69.976 74.424
Prêmios cedidos em cosseguros (50.411) (29.852)
Prêmios RVNE 25.773 (38.867)

1.220.527 818.101
(*) Inclui prêmios restituídos no montante de R$ 33.889 (R$ 20.477 em 2019).
19.2 Sinistros ocorridos: 2020 2019
Sinistros diretos (700.237) (494.795)
Recuperação de sinistros 34.264 11.485
Sinistros DPVAT – (25.221)
Salvados e ressarcimentos 4.820 7.464
Variação da provisão de IBNR, IBNER e PDR (169.243) 103.419
Estimativa salvados e ressarcimentos 245 (489)

(830.151) (398.137)
19.3 Custos de aquisição: 2020 2019
Comissão sobre prêmio emitido direto (183.358) (142.524)
Recuperação de comissão 6.902 4.467
Assessoria comercial e inspeção de riscos (11.291) (3.489)
Variação das despesas de comercialização 35.240 34.982

(152.507) (106.564)
19.4 Outras receitas e despesas operacionais:

2020 2019
Receitas – 4.727
 Convênio DPVAT – 4.004
 Ressarcimento Regulação Sinistro – 13
 Outras – 710
Despesas (10.574) (6.963)
 Convênio DPVAT – (3.398)
 Despesas com cobrança (944) (288)
 Despesas com arbitragem – (34)
 Regulação de sinistros – (4)
 Provisão para redução ao valor recuperável (4.590) (2.377)
 Outras despesas com operações de seguros (5.040) (862)

(10.574) (2.236)
19.5 Resultado com resseguro: 2020 2019
Receitas 628.940 269.688
Indenização de sinistros-Recuperação 487.602 334.624
Despesas com sinistros-Recuperação 10.220 21.840
Variação IBNR, IBNER resseguro 121.960 (80.719)
Variação PDR resseguro 9.372 (6.501)
Variação salvados/ressarcimentos IBNR resseguro (214) 444
Despesas (496.797) (359.288)
Prêmios de resseguro-Cessão (622.636) (396.938)
Variação das despesas de resseguro-provisões 129.039 42.048
Salvados e ressarcidos (3.200) (4.398)

132.143 (89.600)
19.6 Despesas administrativas: 2020 2019
Pessoal próprio (39.187) (35.161)
Serviços de terceiros (15.319) (8.146)
Localização e funcionamento (8.882) (7.481)
Publicidade e propaganda (2.156) (1.855)
Convênio DPVAT – (3.979)
Despesas administrativas diversas (4.169) (4.552)

(69.713) (61.174)
19.7 Despesas com tributos: 2020 2019
COFINS (22.843) (14.057)
PIS (3.712) (2.375)
Taxa de fiscalização (2.049) (1.597)
Outras (3.325) (1.029)

(31.929) (19.058)
19.8 Resultado financeiro: 2020 2019
Receitas 280.053 199.354
 Títulos de renda fixa - Títulos públicos 24.498 81.360
 Títulos de renda fixa - Títulos privados 8.859 –
 Fundos de investimentos 10.757 10.973
 Renda variável 30.864 33.262
 Atualização de crédito tributário 27 51
 Operações de seguros 191.611 68.324
 Convênio DPVAT – 194
 Outras 13.437 5.190
Despesas (207.224) (69.114)
 Operações de seguros (200.807) (64.103)
 Atualização de crédito tributário (51) (60)
 Convênio DPVAT – (308)
 Outras (6.366) (4.643)

72.829 130.240
20. Imposto de renda e contribuição social:  

2020 2019
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto de 

renda
Contribuição 

social
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social 78.804 78.804 136.709 136.709
Encargos de imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas vigentes (19.677) (11.821) (34.153) (20.507)
(Adições)/exclusões permanentes (17.405) (10.443) (5.009) (3.005)
(Adições)/exclusões temporárias 12.601 7.562 18.272 10.963
Prejuízo fiscal e base negativa – – 792 475
Deduções incentivadas 2.076 – 1.450 –
Imposto de renda e contribuição social correntes (22.405) (14.702) (18.648) (12.074)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1) 4.865 2.917 (12.934) (7.760)
Imposto de renda e contribuição social sobre prejuízo 
 fiscal e base negativa (2) – – (792) (475)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (17.540) (11.785) (32.374) (20.309)
Taxa efetiva do imposto de renda e contribuição social 22,26% 14,95% 23,68% 14,86%
(1) Refere-se a constituição/reversão de tributos diferidos sobre valor de ajuste a mercado dos títulos de renda fixa e 
variável. (2) Refere-se a utilização de créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal e base negativa da 
contribuição social, conforme notas 3.12. 
21. Outras informações:  21.1 Cobertura de seguros: A Seguradora adota política de seguros que consideram, 
principalmente a concentração de riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela 
administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades.

Importância segurada
Itens Tipos de cobertura 2020 2019

Edifícios
Quaisquer danos materiais a edificações, instalações de 
 máquinas e equipamentos. 5.200 4.922

Veículos
Incêndio, roubo e colisão-responsabilidade civil facultativa  
(danos materiais+danos corporais+danos morais+app) 20.413 17.775

RC Profissional Responsabilidade civil profissional dos administradores 51.530 48.530
21.2 Remuneração pessoal-chave da administração: No exercício de 2020 o total das despesas com remunera-
ção do pessoal chave da administração foi no montante de R$ 9.651 (R$ 10.027 em 2019). Adicionalmente, houve 
despesas de plano de previdência no valor de R$ 797 (R$ 964 em 2019) condicionado a permanência dos executivos 
na empresa e plano e pagamento baseado em ações conforme detalhado na NE 21.6. 21.3 Benefícios a funcioná-
rios: Além dos salários e participação nos resultados, reconhecido no resultado, que se baseia no termo de acordo 
de participação no resultado firmado com o Sindicato dos Securitários do Estado de São Paulo, a Seguradora oferece 
os benefícios abaixo a seus funcionários. A Seguradora reverteu no exercício o montante de R$ 5.523 referente pro-
visão de  participação nos resultados de exercícios anteriores. 

2020 2019
Plano de previdência privada (PGBL) 1.282 1.361
Vale-alimentação e refeição 2.932 2.263
Seguro de vida, assistência médica e odontológica 2.016 1.807
Auxílio instrução 520 949
Outros 163 253

6.913 6.633
21.4 Benefícios pós-emprego: A Seguradora não possui obrigações de benefícios pós-emprego relativos aos 
planos de saúde, planos odontológicos e planos de aposentadoria. -Planos de saúde e odontológicos: não existem 
passivos de planos de saúde e odontológicos. -Planos de aposentadoria: não existem passivos aos planos de aposen-
tadoria, uma vez que a Seguradora não oferece planos de benefício definido, apenas de contribuição definida.  
21.5 Partes relacionadas: A Seguradora possui contratos de resseguro com empresas do grupo Fairfax (Odyssey 
América Reinsurance Corporation, Brit Syndicates Limited, Allied World Assurance Company Reinsurance Limited e 
Newline Underwriting Management Limited) e periodicamente paga Fee para as empresas Hamblin Watsa Invest-
ment Counsel (HWIC) e FFH Management Services (FFHMS) pela administração da carteira de investimentos e pres-
tação de serviço, respectivamente, conforme quadro abaixo. Em 2020 a Advent Underwriting Limited deixou de ser 
empresa do grupo Fairfax. Essas operações são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigen-
tes nas respectivas datas.

Ativo Passivo Receita Despesa
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Advent Underwriting Limited – 1.147 – 2.367 – 296 – –
Allied Word Assurance Company
 Reinsurance Limited 236 8 – – 215 134 (20) (29)
Brit Syndicates Limited 4 109 7.050 7.060 159 96 (150) (271)
Newline Under writing Manage ment Limited 5 5 – – – – –
Odyssey Reinsurance Corporation 26.870 18.881 73.504 64.670 12.819 20.441 (21.302)(18.704)
Hamblin Watsa Investment Counsel – – – – – – (2.029) (1.852)
FFH Management Services – – – 112 – – (361) (113)
21.6 Pagamento baseado em ações: Os saldos registrados em títulos e créditos a receber longo prazo no valor de 
R$ 11.324 (R$ 11.710 em 31 de dezembro de 2019) referem-se ao ressarcimento do custo de aquisição de ações refe-
rente à adesão dos executivos da Seguradora ao “Plano de Retenção de Executivo” estabelecido pela empresa matriz, 
com contrapartida no patrimônio líquido. Durante o exercício de 2020 a Seguradora recebeu o ressarcimento do 
custo de aquisição das ações à sua matriz no valor de R$ 2.480 e reconheceu em despesa administrativa o valor de R$ 
2.866 como competência do exercício (nota 19.6).
Saldo em 31 de dezembro de 2019 11.710
Aquisições 2.480
Diferimento (2.866)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 11.324
21.7 Outras informações: COVID-19: O exercício de 2020 foi marcado pela pandemia do coronavírus (COVID-19), 
evento sem precedentes e que está tendo forte impacto na economia do Brasil e do mundo. Assim que ocorreram 
as primeiras notícias de disseminação do coronavírus no Brasil, a Fairfax acionou o plano de contingência e 
implementou uma série de medidas visando proteger a saúde de nossos funcionários e não gerar qualquer tipo 
interrupção às atividades ou impactos aos nossos clientes. Essas medidas incluem a implementação de uma série de 
protocolos de segurança, incluindo restrição a viagens, reuniões presenciais e implementação do trabalho remoto a 
todos os nossos funcionários. Apesar da retração econômica causada pela pandemia, nosso volume de prêmios 
emitidos cresceu nesse período e não foram observados impactos significativos no volume reportado de sinistro. 
Além da diminuição da atividade econômica, o mercado de capitais foi fortemente afetado e, por consequência, 
houve diminuição no resultado financeiro comparativamente ao ano anterior, porém sem comprometer nossa 
liquidez e solidez financeira.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. (“Seguradora”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fairfax Brasil Seguros Corporativos S.A. em 31 de dezembro de 2020, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 

financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2021
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